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APRESENTAÇÃO 
 

O presente relatório configura-se no estudo temático “Educação Profissional no Rio 

Grande do Norte”, produto previsto no plano de atividades do Observatório do Trabalho do 

Rio Grande do Norte, parceria entre o DIEESE e a Estado do Rio Grande do Norte, através da 

Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social (Contrato Nº. 

011/2010). 

Abordar a situação da qualificação dos trabalhadores no Rio Grande do Norte remete 

ao debate mais amplo sobre os rumos da educação profissional no Brasil e no Estado, como 

também à estratégia de desenvolvimento econômico e sustentável que se pretende levar 

adiante no Rio Grande do Norte, considerando-se a pluralidade de atores e grupos de interesse 

envolvidos. Sônia Oliveira (2010) chama a atenção para a importância da noção de campo 

como configuração de um espaço social em torno da qualificação dos trabalhadores, que se 

estende desde a preparação para o trabalho até o exercício de uma profissão. Este é um campo 

múltiplo que articula os mais diversos atores sociais (sujeitos e instituições vinculadas aos 

trabalhadores, aos empresários e demais segmentos da sociedade civil e ao Estado), 

subcampos educacionais e jurídico-normativos em níveis de abrangência local-municipal, 

estadual-nacional e, até, internacional. “Trata-se, portanto, de um campo em disputa e de 

disputas, cujo estudo pode aportar informações significativas para o equacionamento das 

políticas direcionadas à qualificação profissional”, afirma Sônia Oliveira. 

Nesse campo diverso e plural, optou-se neste trabalho por se deter às experiências de 

educação profissional no Rio Grande do Norte desenvolvidas através dos Institutos Federais 

(IFRNs) e do Programa Brasil Profissionalizado, do Governo do Estado. Reconhecemos a 

importância das experiências desenvolvidas pelo Sistema “S”, pelo próprio SINE, pelas 

Secretarias de Trabalho tanto em âmbito municipal e estadual, sem contar com as iniciativas 

da própria sociedade desenvolvidas por faculdades, sindicatos, ONGs, entre outros. Mas, para 

efeito desse estudo, pareceu mais coerente escolher duas iniciativas no âmbito governamental, 

federal e estadual. 

A abordagem foi realizada a partir de informações coletadas sobre as duas 

experiências e, também, a partir dos dados e informações de fontes oficiais como IBGE e 

Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, devidamente analisadas e processadas pelo 

DIEESE. O eixo da discussão busca relacionar a educação profissional no RN com uma 
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estratégia de desenvolvimento econômico e sustentável para o estado. Para isso, foram 

organizados cinco capítulos. 

O primeiro capítulo faz um resgate da educação profissional no Brasil desde as 

Escolas de Aprendizes e Artífices do Governo Nilo Peçanha até as atuais Escolas Federais de 

Educação Profissional e Tecnológica, do Governo do Presidente Lula, destacando também o 

novo contexto histórico de mudanças no mundo do trabalho e os desafios colocados à 

educação profissional. 

 O segundo capítulo apresenta os critérios do Ministério de Educação e Cultura para a 

extensão da rede federal desde a Escola de Aprendizes e Artífices até os Institutos de 

Educação, Ciência e Tecnologia.  

O terceiro capítulo apresenta a educação profissional no Rio Grande do Norte, 

iniciando com uma breve caracterização do Estado, seu potencial econômico e social, sua 

divisão regional em mesorregiões, para, logo em seguida, fazer um histórico da educação do 

Governo do Estado e Federal, com a Escola Profissional do Alecrim até o Programa Brasil 

Profissionalizado. 

O quarto capítulo discute a educação profissional na era da revolução tecnológica, 

ressaltando as profundas transformações na relação do ser humano com o trabalho a partir das 

inovações tecnológicas e, em seguida, entra no papel desempenhado, nesse contexto, pelos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, além de apresentar os desafios que a 

educação profissional no RN, apresentando as características do perfil educacional dos 

trabalhadores no Estado e a demanda por educação profissional, buscando-se oferecer 

elementos para se pensar na educação profissional do estado, dentro de uma estratégia de 

desenvolvimento econômico sustentável que leve em conta suas potencialidades e 

diversidades regionais. 

Por fim, a conclusão em que se tecem algumas considerações a partir das experiências 

dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFRNs), que servirão como base e 

alicerces de avaliação do Programa Brasil Profissionalizado. 
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1. BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 
 

No Brasil, a educação profissional esteve desde os primórdios associada à formação da 

força de trabalho, sendo direcionada às camadas pobres da população. Em decorrência, no 

campo educacional, o ensino destinado à formação da força de trabalho tem sido um tema 

pouco abordado. Secundarizado, em um país com um imenso contingente populacional 

jovem, o ensino técnico foi visto, no máximo, como uma espécie de sistema de adestramento 

básico para os filhos das classes populares. 

Não por acaso, as Leis Orgânicas da Educação Nacional promulgadas entre 1942 e 

1946 definiram como objetivo do ensino secundário e normal “formar as elites condutoras do 

país”, cabendo ao ensino profissional a “formação adequada aos filhos dos operários, aos 

desvalidos da sorte e aos menos afortunados, aqueles que necessitam ingressar precocemente 

na força de trabalho”. Tais concepções sedimentaram a idéia de que o ensino secundário, 

normal e superior era destinado aos que detinham o saber e o ensino profissional direcionado 

aos que estavam fadados ao trabalho braçal. 

Portanto, já no nascedouro surgiu o preconceito em relação à educação profissional, 

que no contexto educacional nacional passou a ser vista como ensino ou educação de segunda 

categoria, preconceito reforçado pelo próprio texto legal, que promoveu a separação entre o 

“pensar” e o “fazer”.  

A supremacia das demais modalidades de ensino sobre o ensino profissional 

expressava preconceitos arraigados numa sociedade que valorizava a distância social entre os 

que trabalhavam com as mãos e aqueles que vindos de famílias financeiramente bem dotadas, 

disputavam postos de trabalho no alto da cadeia produtiva. Trabalho intelectual e trabalho 

braçal demarcavam a separação entre uns e outros. Nesse contexto, o trabalho manual passou 

a ser visto como uma “falha” educacional, o que por sua vez refletia a suposta subalternidade 

dos que se incluíam no ensino profissional.  

 

1.1. A Educação Profissional no Brasil 

No Brasil, a promoção da educação profissional, foi marcada desde os tempos mais 

remotos por descaso e exclusão e acompanhou os ciclos econômicos. A formação do 

trabalhador iniciou-se tendo como primeiros aprendizes de ofício, índios e escravos. Em 

conseqüência, o ensino profissional passou a ser visto como uma forma de ensino destinada 

aos pobres.  
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Assim, a descoberta do ouro em Minas Gerais levou naturalmente à criação de Casas 

de Fundição e de Moeda e evidenciou a necessidade de um ensino mais especializado, para o 

qual foram destinados os filhos dos homens brancos, imigrantes europeus. Na época teve 

início um parco sistema de avaliação das habilidades dos trabalhadores, que a cada cinco 

anos, se ocupava em emitir para os mais aptos ao trabalho, uma certidão de aprovação. 

Na mesma época, surgiram os Centros de Aprendizagem de Ofícios nos Arsenais da 

Marinha, o que provocou a vinda de operários especializados de Portugal. Para realizar as 

atividades de baixa especialização eram recrutadas pessoas nas ruas e até mesmo nos 

presídios. Em 1785, os portugueses proibiram a existência de fábricas e manufaturas no país 

como estratégia para evitar que o Brasil se tornasse independente da metrópole.  

No decorrer dos anos 1800, a educação profissional ganhou espaço, sendo adotado o 

modelo de aprendizagem dos ofícios manufatureiros destinados às camadas menos 

privilegiadas da sociedade brasileira. Crianças e jovens passaram a receber instrução primária, 

ao mesmo tempo em que aprendiam ofícios como tipografia, alfaiataria, carpintaria, tornearia, 

sapataria, entre outros.  

Em 1808, com a vinda da família real portuguesa, o alvará que impedia a instalação de 

fábricas no país foi revogado. Dom João VI criou o primeiro estabelecimento escolar público, 

o “Colégio das Fábricas”, para promover a educação dos artistas e aprendizes vindos de 

Portugal. Em 1889, após a abolição do trabalho escravo, chegou-se ao número de 636 

estabelecimentos nos quais trabalhavam 54 mil trabalhadores. Na época a população era 

estimada em 14 milhões de habitantes e a economia era agrário-exportadora, com 

predominância de relações de trabalho pré-capitalistas.  

Em 1906, o então governador do Rio de Janeiro, Nilo Peçanha, deu início ao ensino 

técnico, a partir da criação de escolas profissionais para o ensino de ofícios, em Campos, 

Petrópolis e Niterói, além de uma unidade escolar para o ensinamento de práticas agrícolas 

em Paraíba do Sul. Neste ano realizou-se o “Congresso de Instrução” que apresentou ao 

Congresso Nacional projeto de promoção do ensino prático, industrial, agrícola e comercial.  

O projeto previa a criação de oficinas escolares a serem mantidas pela União e os 

Estados. O Senado destinou dotação orçamentária para que os Estados criassem Escolas 

Técnicas e Profissionais. No Rio de Janeiro foi criada a Escola Prática de Aprendizes das 

Oficinas do Engenho de Dentro, na Estrada de Ferro Central do Brasil. A formação 

profissional surgia a reboque da carência de força de trabalho.  

Em setembro de 1909, o presidente Nilo Peçanha assinou o Decreto no 7.566 criando, 

sob a Jurisdição do ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio, dezenove 
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“Escolas de Aprendizes Artífices” nas unidades federativas. Destinadas ao ensino 

profissional, primário e gratuito, tais escolas, que muito tempo depois viriam a ser 

denominadas Centro Federal de Educação Tecnológica, CEFETs, surgiram em Alagoas, 

Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, 

Paraíba, Pernambuco, Piauí, Campos/RJ, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Sergipe, São 

Paulo.  

Dezoito anos após, o Congresso Nacional aprovou o projeto que previa a 

obrigatoriedade do ensino profissional no país. Em 1930, criado o Ministério da Educação e 

Saúde, surgiu a Inspetoria do Ensino Profissional Técnico com a função de inspecionar as 

Escolas de Aprendizes e Artífices até então ligadas ao Ministério da Agricultura. Depois de 

quatro anos, a Inspetoria foi transformada em Superintendência do Ensino Profissional. Foi 

um período intenso para a Educação Profissional, impulsionado pela política de criação de 

novas Escolas Industriais e pela introdução de novas especializações nas escolas existentes.  

A Constituição de 1937 foi a primeira a tratar especificamente de ensino técnico, 

profissional e industrial ao estabelecer no artigo 129:  
“O ensino pré-vocacional e profissional destinado às classes menos favorecidas é, 
em matéria de educação, o primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe dar execução a 
esse dever, fundando institutos de ensino profissional e subsidiando os de iniciativa 
dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações particulares e 
profissionais. É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na esfera de 
sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou 
de seus associados. A lei regulará o cumprimento deste dever e os poderes que 
caberão ao Estado sobre essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e 
subsídios a lhes serem concedidos pelo poder público.”  

Em 13 de janeiro de 1937, foi assinada a Lei no 378 que transformou as Escolas de 

Aprendizes e Artífices em Liceus Profissionais, destinados ao ensino profissional em todos os 

ramos e graus. Em 1941, ocorreram mudanças importantes no sistema educacional do país: o 

ensino profissional passou a ser considerado de nível médio; adotou-se exame de admissão 

para o ingresso nas escolas industriais; os cursos foram divididos em dois níveis, 

correspondentes aos dois ciclos do novo ensino médio: o primeiro incluía os cursos básico 

industrial, artesanal, de aprendizagem e de mestria. O segundo ciclo correspondia ao curso 

técnico industrial, com três anos de duração e mais um de estágio supervisionado na indústria, 

englobando várias especialidades.   

Em 1942, o Decreto nº 4.127 transformou as Escolas de Aprendizes e Artífices em 

Escolas Industriais e Técnicas, passando a oferecer a formação profissional em nível 

equivalente ao do secundário. Tem início o processo de vinculação do ensino industrial à 

estrutura do ensino do país como um todo, uma vez que os alunos formados nos cursos 
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técnicos ficavam autorizados a ingressar no ensino superior em área equivalente à da sua 

formação.  

Na gestão de Juscelino Kubitschek (1956-1961) aprofundou-se a relação entre Estado 

e economia. A indústria automobilística surgiu como ícone da consolidação da indústria 

nacional. O Plano de Metas do Governo JK previu investimentos maciços na área de infra-

estrutura. Pela primeira vez a educação foi contemplada com 3,4% do total de investimentos 

previstos, visando formar profissionais voltados para as metas de desenvolvimento do país.   

Em 1959, as Escolas Industriais e Técnicas foram transformadas em autarquias com o 

nome de Escolas Técnicas Federais, ganhando autonomia didática e de gestão. Intensificou-se 

a formação de técnicos, mão de obra indispensável ao acelerado processo de industrialização. 

Em 1971, a Lei de Diretrizes e Bases LDB no 5.692 tornou compulsoriamente técnico-

profissional, o currículo do segundo grau. A urgência em formar técnicos levou as Escolas 

Técnicas Federais a aumentarem o número de matrículas e a implantar novos cursos.  

Nesse período, a Lei que trata da Educação Profissional assegura no seu capítulo III 

que “o aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, bem como o 

trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação”. 

Em 1971, com a aprovação da segunda versão da Lei de Diretrizes e Bases todo o currículo 

do então segundo grau, hoje ensino médio, foi transformado em ensino técnico-profissional.  

Em 1978 a Lei no 6.545 transformou as Escolas Técnicas Federais do Paraná, Minas 

Gerais e Rio de Janeiro em Centros Federais de Educação Tecnológica – CEFETs. A partir de 

então passaram a formar engenheiros de operação e tecnólogos, tarefa que aos poucos foi se 

disseminando pelas outras instituições. Em 1994 a Lei no 8.948 instituiu o Sistema Nacional 

de Educação Tecnológica, a partir do qual as Escolas Técnicas Federais e as Escolas 

Agrotécnicas e os Centros Federais de Educação Tecnológica foram gradativamente 

transformadas em CEFETs.  

Em 1996, na gestão do Presidente Fernando Henrique, nova mudança na LDB 

estabeleceu a separação entre ensino médio e educação profissional. A iniciativa, considerada 

um retrocesso, foi muito criticada pelos educadores. Através de decreto foi interditada a 

oferta de ensino médio articulado à educação profissional e proibida por lei a expansão da 

rede federal de educação profissional e tecnológica. Segundo a lei, a expansão da oferta de 

educação profissional, mediante a criação de novas unidades de ensino por parte da União, 

somente poderia ocorrer em parceria com Estados, Municípios, Distrito Federal, setor 

produtivo ou organizações não-governamentais, as quais teriam a responsabilidade pela 

manutenção e gestão das novas instituições.  
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Em 20 de novembro de 1996 foi sancionada a Lei 9.394 dispondo sobre a Educação 

Profissional, em capítulo separado da Educação Básica. A chamada “Reforma da Educação 

Profissional” foi implantada no contexto do Estado Mínimo com péssimas conseqüências para 

as escolas técnicas federais e o país.  

O Decreto 2.208 de 1997 regulamentou a educação profissional e criou o Programa de 

Expansão da Educação Profissional - PROEP. Feito em parceria com o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento – BID, o decreto previa o repasse de verbas da União para entidades 

comunitárias que se dispusessem a construir, reformar, ampliar e equipar as escolas. Em 

contrapartida, deveriam oferecer cursos técnicos, com 50% de verbas gratuitas, o que não 

ocorreu. Os recursos destinados às escolas técnicas, com o compromisso de atendimento 

gratuito aos alunos, transformaram-se em prédios vazios, faculdades privadas e edifícios 

nunca construídos, conforme demonstrou a fiscalização do Ministério da Educação.  

Em meio às complexas e polêmicas mudanças na educação profissional no país, 

retomou-se em 1999 o processo de transformação das Escolas Técnicas Federais em Centros 

Federais de Educação Tecnológica, iniciado em 1978. Entre os anos de 1909 e 2002 foram 

construídas 140 unidades, que configurava a Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica.  

Em 2003 a posse do presidente Luis Inácio Lula da Silva trouxe mudanças importantes 

para a educação brasileira e em especial para o ensino tecnológico. O Decreto 2.208/97 foi 

revogado. Entrou em vigor o Decreto 5.154/04 que eliminou as amarras e restrições na 

organização curricular e pedagógica e na oferta de cursos técnicos. No ano seguinte os 

Centros Federais, as Escolas Agrotécnicas e as Escolas Técnicas vinculadas às Universidades 

Federais ganharam autonomia para a criação e implantação de cursos em todos os níveis da 

educação profissional e tecnológica. As escolas receberam autorização para ofertar cursos 

superiores de tecnologia, em nível de graduação, fortalecendo a oferta verticalizada de ensino 

em todos os níveis da educação, cumprindo assim sua vocação.  

As instituições federais se viram diante de uma política educacional, que além de 

investir nas questões formativas apontou para a importância de promover o desenvolvimento 

local e regional com vistas à melhoria da vida da população. A ampliação da educação 

profissional passou a atuar integrada ao ideário da educação como direito. Assim, propunha-

se que a educação profissional se articulasse com as ações do desenvolvimento territorial 

sustentável, orientando-as para a formação de cidadãos e cidadãs emancipados. 

A expansão das Escolas Federais de Educação Profissional e Tecnológica trouxe 

avanços para a educação brasileira. Na primeira fase, iniciada em 2006, as unidades foram 



 

Contrato de Prestação de Serviços N° 011/2010 12

implantadas em estados ainda desprovidos dessas unidades escolares. Priorizaram-se os 

municípios distantes dos centros urbanos e periferias de metrópoles, requerendo-se também 

que os cursos ofertados estivessem articulados com as potencialidades locais.  

A segunda fase da expansão iniciou-se em 2007 e foi marcada pelo tema “uma escola 

técnica em cada cidade-pólo do país”. Para tanto foi prevista a implantação de 150 novas 

unidades de ensino e a oferta de 180 mil vagas em escolas de educação profissional e 

tecnológica.  

A distribuição das novas unidades pelo maior número possível de mesorregiões bem 

como a sintonia com os arranjos produtivos econômicos, sociais e culturais locais, reafirmou 

a decisão de consolidar a junção entre a educação profissional tecnológica e o 

desenvolvimento local e regional.  

 

1.2. O novo contexto histórico: as mudanças no mundo do trabalho e a educação 

profissional 

Até a década de 1970, em consonância com o paradigma fordista em vigor, a 

formação profissional se traduzia no treinamento para a produção em série e padronizada. 

Com essa formação, foram incorporados ao mercado de trabalho operadores semi-

qualificados, desempenhando tarefas simples, rotineiras e previamente delimitadas. Havia 

pouca margem de autonomia para o trabalhador. O conhecimento técnico e organizacional era 

dominado apenas pelos níveis gerenciais. A baixa escolaridade dos trabalhadores não era 

considerada importante entrave à expansão econômica.  

A partir das últimas três décadas do século XX, o processo de globalização deu 

visibilidade a modificações de grande magnitude nas economias, trazendo para o primeiro 

plano, profundas transformações no mundo do trabalho. Esse fenômeno, de múltiplas 

dimensões, atingiu as sociedades contemporâneas, alterando-lhes a própria fisionomia, numa 

revolução sem precedentes de conseqüências sociais e políticas, decisivas. O vertiginoso 

avanço tecnológico, associado ao predomínio da sociedade de mercado e à financeirização da 

economia produziram uma nova questão social, de contornos perversos.  

No Brasil, as alterações no mundo do trabalho foram iniciadas nos anos 70 do século 

passado. No final dos anos 80 as mudanças se expressavam em novas formas de organização 

e gestão, que modificaram estruturalmente o mundo do trabalho. As empresas exigiam 

trabalhadores mais qualificados. Além da destreza manual, novas competências passaram a 
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ser requeridas, tais como inovação, criatividade, capacidade para o trabalho em equipe, e 

autonomia na tomada de decisões. As tecnologias de informação tornaram-se indispensáveis.  

A carência de trabalhadores qualificados produziu “alteração de prioridades: a 

remuneração da força de trabalho foi deslocada do centro das reivindicações e substituída por 

estratégias de luta com vistas à manutenção dos postos de trabalho, geração de novos 

empregos e, especialmente, defesa dos direitos sociais ameaçados no interior da cena 

produtiva flexibilizada”. Evidenciou-se a incapacidade do governo de responder às 

atribuições clássicas de proteção ao emprego, e condições de trabalho. As alterações no 

mundo do trabalho trouxeram novos desafios para as instâncias educacionais.  

O mundo se transformou. A “revolução tecnológica” alterou definitivamente as noções 

de tempo e espaço. O uso massivo das tecnologias virtuais modificou as formas tradicionais 

de aprendizagem. Surgiram novas formas de trabalho, novas profissões e novas exigências 

empresariais. O mundo do trabalho passou a requerer profissionais altamente especializados. 

Por outro lado, a sociedade exigia a formação de cidadãos cônscios de suas responsabilidades 

para com o desenvolvimento sustentável do país. Para enfrentar esses desafios entra em cena 

a educação profissional e tecnológica.  

O processo de globalização deu visibilidade a alterações de grande magnitude nas 

economias mundiais trazendo profundas transformações para o mundo do trabalho. A partir 

da revolução tecnológica, o trabalho assumiu novas configurações que provocaram forte 

impacto nas sociedades, numa revolução sem precedentes na história da humanidade, com 

conseqüências políticas, sociais e, sobretudo, educacionais.  

A “revolução microeletrônica” modificou a forma de executar inúmeras atividades, 

com conseqüências imediatas para os trabalhadores. Tomemos como exemplo o trabalho 

bancário. A transferência de parte expressiva da atividade bancária para as maquinetas de 

auto-atendimento praticamente dizimou a categoria até então importante, bem remunerada e 

de grande visibilidade nacional. 

A década de 90 foi marcada pela diminuição dos postos de trabalho, atribuindo-se o 

desemprego à baixa qualificação da força de trabalho ou aos incipientes níveis de 

escolaridade, quando mascaravam os fatores conjunturais e estruturais, como a falta do 

crescimento da economia, geradora de desemprego, além do aumento da população em busca 

de trabalho e o desenvolvimento científico e tecnológico que reduz trabalho humano. Caso 

bem marcante na época foi o dos bancários, em todo o país. 

Outra idéia da época, muito utilizada pelo patronato foi o termo “empregabilidade”, 

que tentava transferir para o trabalhador a responsabilidade da não contratação ou da sua 
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própria demissão, pela falta de qualificação. Segundo Helena Hirata, a empregabilidade “é 

adotada hoje pelo patronato francês para designar características individuais de aptidão para 

ocupar um emprego” e “o acesso ou não ao emprego aparece como dependendo da estrita 

vontade individual de formação, quando se sabe que fatores de ordem macro e 

mesoeconômicas contribuem decisivamente para essa situação individual”. (Hirata: 1996:9; 

10) 

Nesse período, no Brasil, foi marcado também por transformações no papel do Estado 

e nas suas relações com a economia e a sociedade. Tal processo foi marcado pelo 

“neoliberalismo”, versão atualizada do liberalismo, que prega a redução do papel do Estado 

ao mínimo e a liberalização do mercado, ao máximo. O resultado desse processo foi chamado 

por alguns de reforma, e pelos mais críticos de desmonte do Estado. O ideário neoliberal 

atacou as idéias de justiça social naturalizando a desigualdade. O século XX findou sob a 

avaliação negativa dos efeitos da tecnologia e o sentimento pessimista em relação ao futuro. 

Nesse contexto, o trabalho ganhou novas formas e sentidos. Parte expressiva da força 

de trabalho foi deslocada do setor secundário para o setor de serviços. Tentativas de 

flexibilização e precarização marcaram as relações de trabalho. A onda neoconservadora 

promoveu reformas econômicas na ótica neoliberal voltadas para a adoção do Estado mínimo. 

Evidenciou-se a tentativa de delimitar o tamanho do estado e seu papel regulador, bem como 

a capacidade política do governo para intermediar interesses, garantir legitimidade e governar. 

A agenda política voltou-se para a privatização, terceirização, desregulamentação das relações 

de trabalho e redução do grau de intervenção do Estado no funcionamento do mercado.  

A reforma liberal iniciada nos anos 90 com Collor de Mello ganhou formato definitivo 

no governo de Fernando Henrique Cardoso. Em 1995 foi criado o Ministério da 

Administração e Reforma do Estado – MARE. Partindo do diagnóstico de que a crise do 

Estado brasileiro era essencialmente uma crise fiscal, a reforma proposta pelo MARE adotou 

a privatização das funções econômicas e a descentralização das funções sociais do Estado, 

com severas implicações para o sistema educacional brasileiro.  

Diante das mudanças técnicas e culturais, as autoridades governamentais, as famílias e 

parte do patronato passaram a buscar formas de fazer convergir a formação para o trabalho 

com a educação formal, deixando para trás a estratégia do “adestramento técnico”, prática 

corrente até então.  

A partir de 2003, a educação profissional e tecnológica assumiu valor estratégico para 

o desenvolvimento nacional. Houve profundas transformações na Rede Federal. Esforços 

foram feitos para a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. A 
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intensificação e diversificação das atividades de ensino visam oferecer formação nas 

profissões decorrentes do novo paradigma tecnológico, atendendo aos mais diferenciados 

públicos nas modalidades, presencial, semipresencial e à distância.  

A “revolução tecnológica” provocou mudanças em escala internacional. Do ponto de 

vista das sociedades, novas culturas baseadas nas tecnologias virtuais, alteraram o ritmo e o 

modo de vida das pessoas. A apropriação das novas formas de trabalho e das tecnologias 

subjacentes passou a ser objeto de desejo e de afirmação profissional dos trabalhadores em 

todas as esferas. Neste contexto, entrou em cena a demanda pelo ensino profissional e 

tecnológico. 

Em 2004, com o Decreto 5.154 deu-se a reintegração entre o ensino técnico de nível 

médio e o ensino médio. Em 2005, com a publicação da Lei 11.195 foi lançada a primeira 

fase do Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, com a 

construção de 64 novas unidades de ensino. Naquele ano houve a transformação do CEFET – 

Paraná na Universidade Tecnológica Federal do Paraná, primeira universidade especializada 

nessa modalidade de ensino no Brasil.  

Em 2006 foi editado o Decreto 5.773 dispondo sobre o exercício das funções de 

regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores de 

graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino. Em 2006, com o Decreto 5.840 foi 

instituído, no âmbito federal, o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional 

com a Educação de Jovens e Adultos – PROEJA – incluindo o ensino fundamental, médio e a 

educação indígena  

Também em 2006 foi lançado o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de 

Tecnologia para disciplinar as denominações de cursos oferecidos por instituições de ensino 

públicas e privadas. No decorrer daquele ano a Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do MEC – SETEC, em parceria com o Fórum Nacional de Gestores Estaduais de 

Educação Profissional realizaram conferências em 26 Estados e no Distrito Federal, que 

culminaram na 1ª Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica, marco 

importante na educação profissional brasileira. A Conferência contou com 2.761 participantes 

e foi a primeira a ser realizada pelo Ministério da Educação em toda a sua história.  

Em 2007 foi lançada a segunda fase do Plano de Expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica, tendo como meta entregar 150 novas unidades à 

população. Essas escolas cobrirão todas as regiões do país, oferecendo cursos de qualificação, 

de ensino técnico, superior e de pós-graduação, sintonizados com as necessidades do 

desenvolvimento local e regional. 
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Atualmente, as unidades que formam a Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica desenvolvem projetos de intercâmbio nos países que integram o MERCOSUL, a 

Comunidade de Língua Portuguesa – CLP, e outros países, como o Canadá. Tem sido intensa 

a procura dos países africanos para conhecer a educação profissional e tecnológica do Brasil, 

hoje, referência internacional. O objetivo é estabelecer parcerias educacionais visando 

projetos de inclusão social da comunidade com a qual a unidade da Rede Federal esteja 

envolvida de modo a caracterizar o compromisso com a extensão acadêmica. 

Há aproveitamento da mão-de-obra qualificada pelas unidades educacionais da Rede 

como estagiários e posteriormente funcionários, em empresas como a PETROBRÁS, a 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, Companhia Vale, Grupo Votorantim, além de 

empresas de pequeno ou médio porte.  

Educação para todos permanece um sonho de gerações de educadores como expressão 

de solidariedade e compromisso com a transformação das condições de subalternidade da 

maioria de nosso povo. Os números atestam o déficit de escolaridade e o grau de exclusão 

educacional. A Tabela 1 demonstra que de 2003 a 2007 o número de pessoas com até 7 anos 

de estudo vem caindo progressivamente enquanto aumenta o número de pessoas com 8 anos 

ou mais de estudo, o que indica o esforço do governo, nos últimos anos, em reduzir o déficit 

educacional. Garantir o direito à educação é o mais importante desafio estratégico do país. A 

educação é uma das condições para o desenvolvimento sustentável, a distribuição de riquezas 

e a soberania da nação e constitui-se a um só tempo, em objetivo do desenvolvimento e de 

redução das desigualdades. 
 

TABELA 1 
Evolução da distribuição das pessoas de 10 anos ou mais de idade,  

por grupos de anos de estudo 
Brasil 2003-2007 (%) 

Grupo de anos de estudo 2003 2004 2005 2006 2007 

Sem instrução e menos de 1 ano 11,6 11,4 10,9 10,2 10,1 

1 a 3 anos 14,9 14,5 14,1 13,5 13,3 

4 a 7 anos 32,3 31,6 31,4 30,9 29,4 

8 a 10 anos 16,2 16,3 16,2 16,3 17,0 

11 a 14 anos 19,7 20,6 21,7 22,9 23,6 

15 anos ou mais 5,3 5,5 5,6 6,1 6,5 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: IBGE. PNAD      
Elaboração: DIEESE      
Obs.: a) Em 2003, exclusive a população da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá 
         b) Exclui a população com idade não determinada ou não declarada   
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A educação, sozinha, não pode promover as mudanças necessárias, sem ela, tais 

mudanças são impossíveis. A educação contribui para o exercício pleno da cidadania 

ampliando o poder de interferência nos rumos do país. Ela agrega valor ao trabalho e à 

produção e atua na busca do equilíbrio ambiental e acesso aos direitos sociais. É imperativo 

criar as condições para que alunos de todas as idades aprendam a aprender, aprendam a ser, 

aprendam a fazer e aprendam a viver juntos, como sugere o debate mundial em pauta sobre a 

educação para o século XXI.  

Séculos de indiferença em relação à educação construíram o fosso educacional. 

Nenhum dos países hoje desenvolvidos deixou, em certo momento de sua história, de 

construir um sistema educacional caracterizado pela qualidade e pela oportunidade de acesso. 

Entre nós, apenas na década passada deu-se a universalização do ensino fundamental. Ainda 

temos pela frente o desafio de compatibilizar a quantidade com qualidade. Entre os que 

concluíram o ensino fundamental, temos a situação iníqua de muitos jovens que apresentam 

dificuldades na leitura e na escrita. 

Menos da metade dos que concluem o ensino fundamental conseguem fazer o ensino 

médio. E depois da trajetória feita com grandes obstáculos, apenas 13% dos jovens chegam à 

universidade. O país tem uma dívida social imensa com a educação da população brasileira. 

Esta breve reflexão sobre a educação ressalta a importância da implantação da rede federal de 

ensino profissional e tecnológico, em todo o país. As escolas vêm provocando mudanças 

educacionais e culturais e ampliando os horizontes de milhares de jovens brasileiros ao incluir 

às diversas modalidades de ensino, crianças e jovens até então excluídos da educação 

profissional.  

As ações educacionais, como a aprovação do Fundeb que financia toda a educação 

básica e a definição do Piso Salarial Profissional Nacional para os trabalhadores em educação, 

o Plano Nacional de Educação - PNE e o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE, 

apontam para novas perspectivas educacionais.  

Nos idos de 1940, Anísio Teixeira já vislumbrava no financiamento público da 

educação básica a solução para nossas deficiências educacionais e as graves conseqüências 

sociais, ao afirmar que “só existirá democracia no Brasil, no dia em que se montar no país a 

máquina que prepara as democracias. Essa máquina é a da escola pública". 

Isto posto, ao apresentar o trabalho sobre a educação profissional no país, nos leva a 

várias discussões dos impasses existentes sobre as características da oferta, dos padrões de 

financiamento, do desconhecimento da demanda, dos diferentes atores envolvidos e dos 

diversos grupos de interesses que participam. O trabalho elaborado pelo DIEESE e apresentado 
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ao Observatório da Equidade do CDES– Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social -, 

por Sônia M. Gonzaga de Oliveira, define o campo1 em que são estabelecidas as relações dos 

diferentes atores, agentes e instituições, que se articulam enquanto atores sociais pela disputa 

dos projetos, vocações e interesses, segundo QUADRO I.   
 

QUADRO I 
Campo da Qualificação Profissional: Atores e Redes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A educação profissional vigente no país foi definida pela da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional de 1996 e atualizada pela Lei 11.741 de 2008, que estabelece a 

integração da educação profissional e tecnológica aos diferentes níveis e modalidades de 

                                                 
1 O termo se refere à noção de campo (Bourdieu, 1992 e 1997) entendido como uma descrição do espaço social 
compreendido pelas relações que ocorrem e se estabelecem entre agentes sociais: “... espaço social que vige ao mesmo tempo 
como campo de forças, cuja necessidade se impõe aos agentes que nele se encontram envolvidos, e como um campo de lutas 
no interior do qual os agentes se enfrentam, com meios e fins diferenciados conforme sua posição no campo de forças, 
contribuindo assim para a sua conservação ou transformação de sua estrutura”. 
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educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. - Seção V- Da Educação 

Profissional e Tecnológica, - 

Art.39, § 1° Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, 
observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino. § 2° A educação profissional e 
tecnológica abrangerá os seguintes cursos: de formação inicial e continuada ou qualificação 
profissional; de educação profissional técnica de nível médio; de educação profissional 
tecnológica de graduação e pós-graduação. § 3° Os cursos de educação profissional 
tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, 
características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação. 
Art40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou 
por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no 
ambiente de trabalho. 
Art41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento 
ou conclusão de estudos. 
Art42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além de seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade 
de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.. 

A regulamentação acima legitima os processos educativos que chancelam a 

preparação para o trabalho e exercício da profissão, para além dos cursos regulares de 

educação profissional, para além dos cursos regulares de educação profissional e tecnológica 

que constituem os segmentos da educação profissional, a saber: 

 

Qualificação Profissional 

Curso de formação inicial e continuada, curso livre ou curso básico, assim são 

usualmente denominados os cursos de qualificação profissional destinados ao exercício de 

uma atividade produtiva. De duração variável, conferem certificado de participação, podendo 

ser ofertados em todos os níveis de escolaridade e realizados sem exigência de escolarização. 

 

Técnico de Nível Médio 

Curso de educação profissional com realização integrada ou após a conclusão do 

ensino médio. Confere diploma de Técnico. Possui legislação própria e diretriz curricular 

específica, ministrado apenas por escola credenciada pelo poder público. 

 

Graduação Tecnológica 

Curso superior de nível universitário, portanto, tendo como pré-requisito a conclusão 

do ensino médio e ingresso via processo seletivo. Especializado em determinadas áreas 

profissionais conforme as demandas do mundo do trabalho e do desenvolvimento tecnológico. 

Confere diploma de Tecnólogo. Possui legislação própria e diretriz curricular específica, 

sendo ministrado por escola credenciada pelo poder público. 
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2. CRITÉRIOS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO PARA EXPANSÃO DA REDE 
FEDERAL 

 

Nesse trabalho é importante destacar a evolução dos critérios definidos pelo Ministério 

da Educação - Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, na III fase de expansão da 

Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. 

 

1ª Etapa 

Os critérios a serem adotados na III fase de expansão levam em consideração cinco 

indicadores, dentre eles, por ordem: população dos estados em relação à população do Brasil; 

presença das redes federal e estadual de educação profissional e tecnológica nos estados (esta 

última apoiada pelo Programa Brasil Profissionalizado); Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (Ideb) de cada estado, jovens de 15 a 24 anos concluindo os últimos anos do 

ensino fundamental (6º ao 9º ano) em relação à população jovem do Estado e número de 

mesorregiões e municípios presentes em cada Unidade da Federação, segundo Plano de 

Expansão do MEC. 

De acordo com o primeiro critério: a população dos Estados em relação à população 

do Brasil, o Rio Grande do Norte, que dispõe de 10 Institutos Federais, não seria contemplado 

na III fase de expansão. O segundo seria a presença das Redes Federal e Estadual de 

Educação Profissional e Tecnológica, este é um indicador relevante na medida em que 

permite a verificação da oferta dessa modalidade de ensino nos Estados. Aqui o estado que foi 

classificado na categoria 4º, passaria de 10 para 11 Institutos. 

Levando em consideração o terceiro, que é o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (Ideb), criado em 2007, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP). O Ideb resume duas medidas para avaliar a qualidade da educação 

básica no Brasil: médias de desempenho nas avaliações e fluxo escolar. Segundo critério do 

Ideb, o Rio Grande do Norte seria incluído na 5º classe (última), isso quer dizer que o critério 

é inversamente proporcional à nota do Ideb obtida pelas Unidades da Federação em 2007, 

então o estado passaria dos atuais dez Institutos para quatorze. 

O quarto critério é o de Jovens, de 15 a 24 anos, que estejam concluindo os últimos 

anos do ensino fundamental em relação à população jovem do Estado, que representa um 

indicador educacional de fluxo. É nessa faixa etária que os jovens estão concluindo o ensino 
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fundamental e iniciando o ensino médio, representando um público potencial da educação 

profissional e tecnológica. A distribuição territorial das novas unidades de ensino, de acordo 

com este critério, é diretamente proporcional ao percentual de jovens de 15 a 24 anos 

concluindo o ensino fundamental em relação à população jovem de cada Estado. Nesse 

critério, o estado se enquadra na 2ª classe e passa dos atuais dez para quinze Institutos. 

De acordo com o último critério – número de mesorregiões e municípios presentes em 

cada Estado –, que segundo o Ministério visa uma redistribuição equilibrada das novas 

unidades escolares, levando em conta as especificidades geográfico-territoriais dos Estados, 

foi delimitado “um teto de seis unidades por mesorregião, com exceções para o Rio de Janeiro 

(devido à elevada concentração populacional de sua Região Metropolitana), Bahia (por conta 

do elevado número relativo de municípios presentes nas mesorregiões), e Distrito Federal 

(pela ausência de divisão intra-regional no nível de mesorregiões).” O Rio Grande do Norte, 

com 167 municípios e com 4 mesorregiões, passaria para 15 Institutos. 

Segundo o Ministério, no final é realizado o processo de utilização cumulativa de 

critérios para se decidir a alocação de novas escolas de ensino profissional e tecnológico da 

rede federal. A distribuição busca atender a uma lógica eqüitativa, que leva em conta as 

especificidades de cada Unidade Federativa no que diz respeito à oferta de vagas e cursos. 

 

2ª Etapa – Estadual 

A etapa estadual corresponde à segunda fase do processo de alocação das novas 

unidades de ensino da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, previstas no 

Plano de Expansão – Fase III, começando a discutir a questão territorial, através da divisão 

por mesorregiões, identificando-as com as seguintes características: o processo social como 

determinante, o quadro natural como condicionante e a rede de comunicação e de lugares 

como elemento da articulação espacial. Segundo, o Ministério da Educação, a etapa estadual 

do processo de alocação das novas unidades escolares da Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica analisa indicadores específicos das mesorregiões brasileiras. 

Assim como na etapa nacional, esse processo de distribuição das escolas é subsidiado por 

uma análise multicriterial, embasada pelo estudo de três indicadores: um demográfico, um 

que mensura a presença das redes públicas na oferta da educação profissional e tecnológica e 

um geográfico-territorial. São eles: população da mesorregião em relação à população do 

Estado, presença das redes federal e estadual de educação profissional e tecnológica nas 
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mesorregiões (esta última apoiada pelo Programa Brasil Profissionalizado) e número de 

municípios presentes em cada mesorregião. 

 Nessa etapa observa-se que o conceito de território aparece de forma incipiente 

começando a fazer parte da discussão para alocação de novas unidades de ensino, a exemplo 

do que vem ocorrendo com outros Ministérios, que utilizam os Territórios da Cidadania e de 

outras unidades da federação que estão delineando seus territórios de acordo com a 

identidade, a territorialidade, o espaço, a divisão, a cultura, a identidade, necessidades e 

potencialidades, entre outros. 

 Nesse contexto, o Rio Grande do Norte, terá suas Unidades distribuídas de acordo 

com a tabela 2, a seguir: 
 

TABELA 2  
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no RN 

Mesorregiões Unidades 
LESTE POTIGUAR 4 
OESTE POTIGUAR 4 
AGRESTE POTIGUAR 3 
CENTRAL POTIGUAR 4 

TOTAL 15 
                                  Fonte: MEC  

 

Esse elemento diferencial está na gênese da constituição de uma identidade social 

particular para os agentes e instituições envolvidos neste contexto. Esse fenômeno é 

decorrente da história, do papel e das relações que a Educação Profissional e Tecnológica 

estabelece com a ciência, a tecnologia, o desenvolvimento regional e local e com o mundo do 

trabalho e dos desejos de transformação dos atores nela envolvidos. 

Parte integrante de um projeto de desenvolvimento nacional que busca consolidar-se 

como soberano, sustentável e inclusivo, a Educação Profissional está sendo convocada não só 

para atender às novas configurações do mundo do trabalho, mas, também para contribuir para 

a elevação da escolaridade dos trabalhadores.  

A atual conjuntura é favorável à transformação da Educação Profissional em 

importante ator da produção científica e tecnológica nacional. O espaço social das práticas de 

ensino, pesquisa e inovação desenvolvidas nessa área possui características diferenciadas 

daquelas desenvolvidas no espaço do mundo acadêmico.  

O Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE expõe as concepções e metas para a 

educação e o plano de desenvolvimento da educação como programa de ação. No que tange à 
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Educação Profissional e Tecnológica, evidencia-se a importância da Rede Federal para a 

expansão da oferta e melhoria da qualidade da educação brasileira. Talvez seja na educação 

profissional e tecnológica que os vínculos entre a educação, território e desenvolvimento se 

tornem mais evidentes e os efeitos de sua articulação, mais notáveis.  

Diante da expansão sem precedentes do ensino profissional, cabe aos Institutos 

federais de educação, ciência e tecnologia, funcionar como modelos de reorganização das 

instituições federais de educação profissional e tecnológica. A proposta de atuação integrada e 

referenciada regionalmente, evidencia com grande nitidez os necessários enlaces entre 

educação sistêmica, desenvolvimento e territorialidade.  

A missão institucional dos Institutos, no que diz respeito à relação entre educação 

profissional e trabalho, orienta-se pelos seguintes objetivos: ofertar educação profissional e 

tecnológica, como processo educativo e investigativo, em todos os seus níveis e modalidades, 

sobretudo de nível médio; orientar a oferta de cursos em sintonia com a consolidação e o 

fortalecimento dos arranjos produtivos locais; estimular a pesquisa aplicada, a produção 

cultural, o empreendedorismo e o cooperativismo, apoiando processos educativos que levem à 

geração de trabalho e renda, especialmente a partir de processos de autogestão.  

No tocante à relação entre educação e ciência, o Instituto deve constituir-se em centro 

de excelência na oferta do ensino das ciências, voltado à investigação empírica; qualificar-se 

como centro de referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas escolas públicas; 

oferecer programas especiais de formação pedagógica inicial e continuada, com vistas à 

formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de física, química, 

biologia e matemática, de acordo com as demandas de âmbito local e regional, e oferecer 

programas de extensão, dando prioridade à divulgação científica.  

Os IFETs deverão se constituir em centros de excelência na oferta do ensino de 

ciências em geral e de ciências aplicadas, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, 

voltado à investigação empírica, bem como qualificar-se como centro de referência no apoio à 

oferta do ensino de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação 

técnica e atualização pedagógica aos docentes da rede pública de ensino. 

No plano do ensino superior, os IFETs ministrarão cursos de bacharelado na área 

tecnológica, bem como cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais 

para os diversos setores da economia, além de cursos de pós-graduação latu sensu, de 

aperfeiçoamento e especialização, com vistas à formação de especialistas para as diferentes 

áreas de educação profissional e tecnológica.  
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Dentro da política de expansão e de interiorização do ensino profissional e tecnológico 

do Ministério da Educação, o IFRN foi concebido para atuar em todo o Estado, oferecendo 

educação pública de qualidade do ensino médio ao superior, nos níveis de mestrado e 

doutorado. Além disso, intensificará sua ação nos programas de educação inicial e continuada 

de trabalhadores, oferecendo cursos de qualificação profissional abertos à comunidade. Entre 

os desafios estão também o fortalecimento do ensino à distância, a comunicação com o 

Programa Brasil Profissionalizado e a formação de novos professores, sobretudo nas áreas de 

química, física e matemática.  

 

2.1. Da Escola de Aprendizes e Artífices aos Institutos de Educação, Ciência e 
Tecnologia – IFRNs 

No Rio Grande do Norte, a história da educação profissional se inicia em 23 de 

setembro de 1909, com a assinatura do decreto de criação pelo Presidente Nilo Peçanha de 19 

Escolas de Aprendizes Artífices tendo Natal sediada uma das unidades. 

Essa Escola de Aprendizes Artífices foi instalada em janeiro de 1910 no antigo 

Hospital da Caridade, onde atualmente funciona a Casa do Estudante de Natal, oferecendo 

curso primário e de desenho, bem como oficinas de trabalhos manuais. Em 1914, a instituição 

transferiu-se para a Avenida Rio Branco onde ocupou durante 53 anos, o edifício n.º 743, 

construído no início do século XX e anteriormente ocupado pelo Quartel da Polícia Militar. 

A partir de 1930, as Escolas passaram a ser subordinadas ao Ministério da Educação e 

Saúde. Em 1937 a reforma oriunda da Lei n.º 378, alterou sua denominação para Liceu 

Industrial de Natal. Em 1942 nas mesmas instalações o Liceu recebeu a nova denominação de 

Escola Industrial de Natal. Em 1946, funda-se o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

– SENAI/RN, que realiza cursos conveniados com a Escola Industrial de Natal. No decorrer 

dos vinte anos seguintes a Escola Industrial ofereceu cursos técnicos de nível médio. Em 1965 

transformou-se em Escola Industrial Federal. 

Em 1967, foi inaugurada a nova sede da Escola Industrial na Avenida Senador 

Salgado Filho, no bairro do Tirol, onde hoje funciona o Campus Natal-Central do IFRN. Em 

1968 recebeu a denominação de Escola Técnica Federal do Rio Grande do Norte. Aos poucos 

foram extintos os cursos industriais básicos e passou a se concentrar no ensino 

profissionalizante de 2º grau voltado para um público masculino. Em 1975, registrou-se, pela 

primeira vez, a presença feminina entre os alunos dos cursos regulares da instituição. 

Em 1994, teve início o processo de mudança que culminou na transformação da 

Escola Técnica em Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET. O leque de ofertas foi 
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ampliado, incluindo educação profissional nos níveis básico, técnico e tecnológico, além do 

ensino médio. A atuação no ensino de 3º grau foi iniciada com a oferta de cursos de 

graduação tecnológica, ampliando-se, posteriormente, para os cursos de formação de 

professores, as licenciaturas. Mais recentemente, a instituição passou a atuar também na 

educação profissional vinculada ao ensino médio na modalidade de educação de jovens e 

adultos e no ensino à distância. 

A educação básica deve garantir a formação do cidadão, enquanto o ensino 

profissionalizante é considerado uma formação complementar, voltada para o mercado de 

trabalho. A educação complementar oferecida pelas Escolas Técnicas disponibiliza diversas 

possibilidades de preparação para inserção no mercado de trabalho. Elas se voltam, 

prioritariamente, para as carências do mercado de trabalho local, formando técnicos para 

satisfazer esta demanda. 

Os cursos, até então voltados para funções e profissões específicas, passam atualmente 

por um novo ordenamento em seus conteúdos de modo a responder a um mercado de trabalho 

marcado com novas exigências educacionais, como a conclusão do ensino fundamental e uma 

melhor formação profissional. Os novos desafios tecnológicos chamaram a atenção dos 

educadores no decorrer dos anos 90. As agências de formação foram demandadas por um 

contingente ávido por informações e formação que permitam acompanhar as novas 

tecnologias.  

No Rio Grande do Norte verifica-se avanço na educação profissional e tecnológica, ao 

aumentar de dois para doze as unidades de ensino instaladas na gestão do presidente Luis 

Inácio Lula da Silva. Em decorrência, foram implantadas unidades na Zona Norte de Natal, e 

nos municípios de Currais Novos, Ipanguaçu, Apodi, Caicó, Macau, Pau dos Ferros, Santa 

Cruz, e João Câmara. Parnamirim e Nova Cruz funcionam atualmente como extensões.  

Vejamos, agora, o quadro atual da presença das instituições federais de formação 

profissional e tecnológica: a rede federal do Rio Grande do Norte conta com um Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia que é composto pela Reitoria, 11 (Campus Natal-

Central, Campus Natal-Zona Norte, Campus Mossoró, Campus Ipanguaçu, Campus Currais 

Novos, Campus João Câmara, Campus Macau, Campus Apodi, Campus Pau dos Ferros, 

Campus Caicó e Campus Santa Cruz) e 4 Campi avançados (Campus Avançado de Nova 

Cruz, Campus Avançado de Parnamirim, Campus Avançado de São Gonçalo do Amarante e 

Campus Avançado da Cidade Alta). Vimos assim que o que anteriormente era denominado 

CEFET virou Instituto e o que era Unidade de Ensino, transformou-se em Campus. 
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O Brasil conta atualmente com 38 Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia. Em temos nacionais, até 2010, esses Institutos agregam 354 Campi. Na primeira 

fase da expansão nacional das unidades, o RN foi contemplado com três campi: Campus 

Natal-Zona Norte, Campus Ipanguaçu e Campus Currais Novos. Na segunda fase da expansão 

obtivemos a instalações de seis unidades: Campus João Câmara, Campus Macau, Campus 

Apodi, Campus Pau dos Ferros, Campus Caicó e Campus Santa Cruz. 

O Instituto Federal do Rio Grande do Norte – IFRN – gere, administra e coordena as 

diversas unidades. Até 2010, a previsão era de instalação de 11 Campi e 4 Campi avançados. 

Para realizar as atividades de ensino e pesquisa o IFRN dispõe de 1.050 professores 

contratados. Deste total, a expansão dos campi foi responsável pela contratação de 720 

professores. 

FIGURA 1 

Expansão da Rede de Educação Profissional e Tecnológica no RN 

          Fonte: MEC 
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3. EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO RIO GRANDE DO NORTE 
 

3.1. As condições sócio-econômicas do Rio Grande do Norte 

O Rio Grande do Norte (RN) é uma das 27 unidades federativas do Brasil. É 

dividido, atualmente, em 167 municípios e ocupa uma área de 52.796,791 km², sendo um 

pouco maior que a Costa Rica. Sua capital é a cidade de Natal. O estado apresenta Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,738 (em 2005), o menor índice de mortalidade infantil, 

o menor índice de desnutrição e a segunda maior expectativa de vida da Região Nordeste.  

Possui uma população estimada em 3.168.133 habitantes, dos quais 77,8% vivem em 

cidades (áreas urbanas), sendo as mais importantes Natal, Mossoró, Parnamirim, Assu, 

Currais Novos e Caicó. Outras cidades importantes são São Gonçalo do Amarante, Ceará-

Mirim, Macaíba e João Câmara. Sua Capital, Natal, reúne em sua região metropolitana cerca 

de 1,3 milhões de habitantes, sendo a 4º maior região metropolitana do Nordeste. Sua segunda 

maior cidade, Mossoró, possui uma população de 259.886 mil habitantes, sendo a 19º maior 

cidade da Região Nordeste e uma das maiores do interior nordestino, além de ser pólo de 

significativa importância para o estado. 

Apresentando um relevo modesto, com mais de 80% de sua área possuindo menos de 

300m de altura, tem como rios principais o Potengi (que corta a capital), Mossoró, Apodi, 

Assu, Piranhas, Trairi, Jundiaí, Jacu, Seridó e Curimataú.  

O Rio Grande do Norte é o maior produtor de petróleo em terra e de sal marinho do 

país, também se destacando no setor agropecuário com a carcinicultura, a fruticultura irrigada 

(abacaxi, banana, melão e coco-da-baía, dentre outros) e a tradicional pecuária. Na indústria, 

são relevantes o parque têxtil e as instalações de processamento de petróleo e gás natural da 

Petrobrás em Guamaré, o Pólo Industrial de Guamaré. 

 

3.2. As Mesorregiões do Rio Grande do Norte 
 

A mesorregião do Agreste Potiguar 

(figura à direita) é uma das quatro mesorregiões 

do Rio Grande do Norte e a terceira mais 

populosa, com 426.842 habitantes (IBGE/2010). 

É formada pela união de 43 municípios 
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agrupados em três microrregiões. O IDH-médio é de 0,617 (PNUD/2000) e PIB per capita de 

R$ 3.913 (IBGE/2008).  

Principais cidades dessa mesorregião: São Paulo do Potengi, João Câmara e Santa 

Cruz. 

A mesorregião Central Potiguar 

(figura à esquerda) é uma das quatro 

mesorregiões do Rio Grande do Norte e é a 

menos populosa, com 381.930 habitantes 

(IBGE/2010). É formada pela união de 37 

municípios agrupados em cinco microrregiões. 

Seu IDH-médio é de 0,686 (PNUD/2000) e PIB 

per capita de R$ 9.037 (IBGE/2008).  

Principais cidades dessa mesorregião: Angicos, Galinhos, Macau, Currais Novos, 

Caicó e Pedro Avelino. 

A mesorregião do Leste Potiguar 

(figura à direita) é uma das quatro mesorregiões 

do Rio Grande do Norte e é a mais importante, 

formada pela união de 25 municípios agrupados 

em quatro microrregiões e é a mais populosa do 

estado, com 1.532.553 habitantes (IBGE/2010). 

Nela, está localizada a capital, Natal, além da 

Região Metropolitana de Natal, mais conhecida como "Grande Natal". 

O turismo do estado está praticamente todo voltado para essa mesorregião, o litoral 

urbano (Natal) o litoral sul (de Parnamirim até Baía Formosa) e o litoral norte (de Extremoz 

até Pedra Grande). Seu IDH-médio é de 0,735 (PNUD/2000) e seu PIB per capita é de R$ 

8.867 (IBGE/2008). 

Principais cidades dessa mesorregião: 

Natal, Parnamirim, São Gonçalo do Amarante, 

Macaíba, Ceará-Mirim, Touros, São Miguel do 

Gostoso, Canguaretama e Tibau do Sul. 

A mesorregião do Oeste Potiguar 

(figura à esquerda) é uma das quatro 

mesorregiões do Rio Grande do Norte, é a 

segunda mais importante e, também, a segunda mais populosa, com 826.806 habitantes 



 

Contrato de Prestação de Serviços N° 011/2010 29

(IBGE/2010). É formada pela união de 62 municípios agrupados em sete microrregiões. Seu 

IDH-médio é de 0,670 (PNUD/2000) e o PIB per capita é de R$ 8.189 (IBGE/2008). 

Principais cidades dessa mesorregião: Mossoró, Açu, Areia Branca, Apodi, Pau dos 

Ferros, São Rafael, Janduís, Tibau e Alexandria 

É nesse território vasto e complexo do Rio Grande do Norte, com suas diversidades, 

potenciais e limitações, que tentamos situar a trajetória, os desafios e perspectivas da 

educação profissional no estado. 

 

3.3. As principais atividades econômicas do Rio Grande do Norte 

A agricultura do estado se assenta na fruticultura irrigada e, principalmente, na cana-

de-açúcar, com destaque também para http://pt.wikipedia.org/wiki/Mandioca mandioca, 

milho, coco e melão, outras culturas de grande importância. A produção de caju, melão, 

melancia, acerola e manga é quase inteiramente destinada ao exterior, principalmente para a 

Europa. A fruticultura, beneficiada pelo processo de irrigação, não sofre com a estiagem. A 

pecuária (bovina, suína e avicultura), a pesca e a extração vegetal compõem com a agricultura 

um setor importante da economia potiguar. 

A indústria do Rio Grande do Norte representa 25,5% do PIB setorial. Contribuem 

decisivamente os setores de petróleo e gás natural (GLP, Diesel e Querosene de Aviação – 

QAV), o da extração e refino de sal-marinho (maior produtor nacional); a indústria têxtil e do 

vestuário; a indústria de alimentos (açúcar, castanhas de caju, mel de abelhas, balas, chicletes 

e pirulitos, panificação e laticínios); a indústria de cerâmica estrutural não-refratária para a 

construção civil (telhas, tijolos e blocos para lajes), a de cimento, mármores e granitos, da 

extração de minério de ferro e de tungstênio, quartzo, caulim, gemas (turmalinas, águas 

marinhas, ametistas, esmeraldas) e a da indústria da pesca, com destaque para a criação de 

camarões em cativeiro, setor onde o estado é líder da produção nacional. 

Além desses, vale destacar o turismo no estado principalmente nas cidades litorâneas, 

especialmente na capital e no Pólo Costa das Dunas. Além disso, a capital é dotada de 

importante aeroporto e boa infraestrutura hoteleira. Praias como Ponta Negra, Pipa e 

Genipabu são as mais procuradas. 
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3.4. Da Escola Profissionalizante do Alecrim ao Programa Brasil Profissionalizado  

No início dos anos 20 do século passado, o governo do Estado manteve a Escola 

Profissional do Alecrim, anexa ao Grupo Escolar Frei Miguelinho, oferecendo oficinas de 

serralharia, marcenaria, sapataria e funilaria. No mesmo período, fundou também a Escola de 

Agricultura e Zootecnia na Fazenda Jundiaí, município de Macaíba, que mais adiante se 

transformaria em Escola Agrícola Federal. De relevante, em 2003, a construção do Centro 

Estadual de Educação Profissional Senador Jessé Pinto Freire (CENEP) que só veio a ser 

inaugurado em 2006. 

Mais recentemente surgiu o programa Brasil Profissionalizado que tem por objetivo 

fortalecer as redes estaduais de educação profissional e tecnológica, enfatizando a educação 

humanística por meio da articulação entre formação geral e educação profissional no 

contexto dos arranjos produtivos e das vocações locais e regionais, possibilitando aos alunos 

e alunas da rede pública uma qualificação profissional que esteja alinhada à demanda e 

exigência do mercado de trabalho.  

A iniciativa prevê o repasse de recursos do Governo Federal para que os estados 

invistam em suas escolas técnicas. O Programa Brasil Profissionalizado foi criado em 2007, 

através do Decreto nº 6.302, de 12 de dezembro de 2007 e possibilita a modernização e 

expansão das redes públicas de ensino médio integradas à educação profissional, sendo uma 

das metas do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). O Plano visa integrar o 

conhecimento do ensino médio à prática. 

A meta do Programa no Estado do Rio Grande do Norte é implantar 75 Escolas de 

Ensino Médio Integrado à educação profissional e 10 Centros de Educação Profissional 

Tecnológica. O valor total do convênio entre o Governo Federal e Estadual é da ordem de R$ 

124.121.934,21 (cento e vinte e quatro milhões, cento e vinte e um mil, novecentos e trinta e 

quatro reais e vinte e um centavos), sendo a contrapartida do Governo do Estado da ordem de 

1%. Os recursos foram distribuídos em quase sua totalidade em ampliação e reforma das 

unidades escolares das escolas de Ensino Médio Integrado - EMI (R$ 63,56 milhões) e na 

construção dos 10 Centros de Educação Profissional Tecnológica (R$ 55,23 milhões). Os 

valores destinados para equipamentos foram distribuídos para aquisição de equipamentos em 

3 núcleos de Educação à Distância, na importância de R$ 815.592,99 (oitocentos e quinze 

mil, quinhentos e noventa e dois reais e noventa e nove centavos), aquisição de equipamentos 

de recursos audiovisuais para escolas de EMI, na ordem de R$ 66.849,98 (sessenta e seis mil, 

oitocentos e quarenta e nove reais e noventa e oito centavos), aquisição de equipamentos para 
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13 laboratórios técnicos das escolas de EMI, que somaram quase R$ 2 milhões, aquisição de 

equipamentos para escolas de EMI, no valor de R$ 359.928,00 (trezentos e cinqüenta e nove 

mil e novecentos e vinte e oito reais) e para aquisição de acervo bibliográfico das áreas 

técnicas para as escolas de EMI, foi de R$ 1,5 milhão. Uma importância inferior a R$ 600 mil 

foram destinados a Seminários para Professores, Gestores, Coordenadores de Escolas e para a 

Revisão e Estruturação Curricular dos Planos de Cursos.   

De acordo com o Programa do Ministério da Educação, os recursos devem ser 

utilizados para estimular a implementação de ensino médio integrado à educação profissional 

nos estados. O dinheiro deve ser empregado em obras de infraestrutura, desenvolvimento de 

gestão, práticas pedagógicas e formação de professores. Até 2011, o programa deverá investir 

recursos da ordem de R$ 900 milhões nos estados e municípios que ofertam educação 

profissional no país. 

Segundo o Ministério da Educação, o “Brasil Profissionalizado leva em consideração 

o desenvolvimento da educação básica na rede local de ensino e faz uma projeção dos 

resultados para a melhoria da aprendizagem. Um diagnóstico do ensino médio contém a 

descrição dos trabalhos político-pedagógicos, orçamento detalhado e cronograma das 

atividades. O incremento de matrículas e os indicadores sociais da região, como 

analfabetismo, escolaridade, desemprego, violência e criminalidade de jovens entre 18 e 29 

anos também são analisados.” 

  O s Centros de Educação Profissional Tecnológica, serão distribuídos segundo Tabela 

a seguir: 
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TABELA 3 
Centros de Educação Profissional Tecnológica no RN 

MUNICÍPIO CENTROS CURSOS 

NATAL Zona Oeste 
01 

Suporte em Informática; Técnico em Transações 
Imobiliárias e Técnico em Informática 

NATAL Zona Norte 
02 

Técnico em Reciclagem; Técnico em Enfermagem e 
Técnico em Gerencia de Saúde 

SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE 

Centro EPT 
03 

Técnico em Eletricidade e Instrumentos 
Aeronáuticos; Técnico de Equipamentos de Vôo e 
Técnico em Controle de Trafego Aéreo. 

SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE 

Centro EPT 
04 

Técnico em Aeroportuário; Técnico em Manutenção 
de Aeronaves e Técnico em Controle de Trafego 
Aéreo. 

PARNAMIRIM Centro EPT 
05 

Técnico em Aeroportuário; Técnico em Manutenção 
de Aeronaves e Técnico em Guarda e Segurança. 

MOSSORÓ Centro EPT 
06 

Técnico em Eletrônica; Técnico em Eletromecânica 
e Técnico em Petróleo e Gás 

CEARÁ MIRIM Centro EPT 
07 

Técnico em Açúcar e Álcool e Técnico em 
Agroindústria 

ALTO DO RODRIGUES Centro EPT 
08 

Técnico em Agricultura; Técnico em Enfermagem e 
Técnico em Cerâmica 

BARAUNA Centro EPT 
09 Técnico em Informática e Técnico em Agroecologia 

TIBAU DO SUL Centro EPT 
10 

Técnico em Turismo; Técnico em Serviços de 
restaurantes e Bar e Técnico em Meio Ambiente 

  Fonte: Secretaria Estadual de Educação e Cultura do Rio Grande do Norte - SEEC       Elaboração: DIEESE 

  

Os 10 Centros de Educação Profissional Tecnológica do Rio Grande do Norte foram 

licitados, sendo iniciadas as obras em apenas 02 deles, segundo Relatório da 

Subcoordenadoria de Educação Profissional, datado de 15 de setembro de 2010. Os referidos 

Centros pretendem gerar 10.800 vagas, concentrando em sua maioria nos municípios da 

Região Metropolitana de Natal e posteriormente na Região Oeste. 

 O Programa Brasil Profissionalizado deve considerar as potencialidades do estado e 

seu vasto território na elaboração dos cursos e metas. O plano também deve adotar o conceito 

de trabalho como princípio educativo. O conceito deve está presente não só na formação do 

aluno, mas na formação de professores, gestores e técnicos. 

 Quanto à ampliação e reforma das unidades das escolas de Ensino Médio Integrado à 

Educação Profissional- EMI e Ensino Médio- EM, do valor total do convênio na importância 

de R$ 63.558.944,36 (sessenta e três milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, novecentos e 

quarenta e quatro reais e trinta e seis centavos), foi repassado para o Governo do Estado a 

importância de R$ 39,32 milhões, que visa contemplar a ampliação e reforma de 56 escolas 

da 1ª fase, divididas em 20 do EMI e 36 do EM. Segundo o Relatório mencionado acima, 
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todas as obras foram licitadas e as restantes estão em processos de licitações. A 2ª fase do 

convênio, no valor de R$ 24.238.060,24 (vinte e quatro milhões, duzentos e trinta e oito mil, 

sessenta reais e vinte e quatro centavos), beneficiará 63 escolas com ampliação, sendo 44 de 

EMI e 19 de EM. 

 Os Eixos Tecnológicos dos Cursos Técnicos do Catálogo Nacional do MEC são: 

1. Ambiente, saúde e segurança 

2. Apoio educacional 

3. Controle e negócios 

4. Hospitalidade e lazer 

5. Gestão e Negócios 

6. Informação e Comunicação 

7. Infraestrutura 

8. Militar 

9. Produção alimentícia 

10. Produção cultural e design 

11. Produção industrial 

12. Recursos naturais 

A carga horária mínima prevista para cada curso é de 800 horas/aula e a máxima, 

1.200 horas/aula, com uma previsão de estágio de 400 horas para cada curso e meta de 

atender 54.5420 alunos no Rio Grande do Norte.  

O Seminário de Educação Profissional previsto no convênio ocorreu no dia 10 de 

agosto de 2010, com a participação de gestores e articuladores de 26 escolas que serão 

contempladas com as primeiras escolas de Ensino Médio Integrado a Educação Profissional, 

com 13 planos de cursos que deverão ser aprovados encaminhados ao Conselho Estadual de 

Educação. São eles:  
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TABELA 4 
Relação de Escolas de Ensino Médio Integrado a Educação Profissional  

Escola Município Curso Selecionado Eixo Tecnológico Carga 
Horária 

1. CENEP-Senador Jessé Pinto Freire Natal Segurança do Trabalho Ambiente, saúde e segurança 1.200h 

2. Escola Estadual. Josino Macedo Natal Segurança do Trabalho Ambiente, saúde e segurança 1.200h 

3. Escola Estadual Luiz Antônio Natal Segurança do Trabalho Ambiente, saúde e segurança 1.200h 

4. Escola Estadual Clara Teteo Macau Segurança do Trabalho Ambiente, saúde e segurança 1.200h 

5. Escola Estadual Newmam Queiroz Jucurutu Segurança do Trabalho Ambiente, saúde e segurança 1.200h 

6. Escola Estadual Prof. Abel F. Coelho Mossoró Segurança do Trabalho Ambiente, saúde e segurança 1.200h 

7. Escola Estadual Prof. Antônio Dantas Apodi Segurança do Trabalho Ambiente, saúde e segurança 1.200h 

8. Escola Estadual Walfredo Gurgel Natal Enfermagem Ambiente, saúde e segurança 1.200h 

9. Centro Educacional José Augusto Caicó Enfermagem Ambiente, saúde e segurança 1.200h 

10. Escola Estadual Calpúrnia C. de Amorim Caicó Edificações infraestrutura 1.200h 

11. Escola Estadual Berilo Wanderley Natal Transações Imobiliárias Gestão e Negócio 800h 

12. Escola Estadual José F. Machado Natal Hospedagem Hospitalidade e Lazer 800h 

13. Escola Estadual Ana Júlia Mousinho Natal Guia de Turismo Guia de Turismo 800h 

14. Escola Estadual José B. Cavalcante Santa Cruz Guia de Turismo Guia de Turismo 800h 

15. Escola Estadual Rosa Pignataro Nova Cruz Manutenção e Suporte 
em Informática Informação e Comunicação 1.000h 

16. Escola Estadual Mons. Amancio Ramalho Parelhas Manutenção e Suporte 
em Informática Informação e Comunicação 1.000h 

17. Escola Estadual Juscelino Kubitschek Assú Manutenção e Suporte 
em Informática Informação e Comunicação 1.000h 

18. Escola Estadual Francisco de Assis Bittencourt João 
Câmara 

Manutenção e Suporte 
em Informática Informação e Comunicação 1.000h 

19. Centro Educacional Felinto Elísio Jardim do 
Seridó Informática Informação e Comunicação 1.000h 

20. Escola Estadual Leomar Batista Serra Negra 
do Norte Informática Informação e Comunicação 1.000h 

21. Escola Estadual Lourenço Gurgel Caraúbas Informática Informação e Comunicação 1.000h 

22. Escola Estadual Pe. José de Anchieta Serra do 
Mel Apicultura Produção Alimentícia 1.200h 

23. Escola Estadual Rui Barbosa Tibau Fruticultura Recursos Naturais 1.200h 

24. Escola Estadual. Gilberto Rola Mossoró Agroecologia Recursos Naturais 1.200h 

25. Escola Estadual Waldemiro Pedro Viana Apodi Agroecologia Recursos Naturais 1.200h 

26. Escola Estadual Jerônimo Rosado Mossoró Sistema de Gás Controle e Processos 
Industriais 1.200h 

Fonte: Secretaria Estadual de Educação e Cultura do Rio Grande do Norte 

 

 

 

 

 



 

Contrato de Prestação de Serviços N° 011/2010 35

4. PENSAR A EDUCAÇÃO NA ERA DA REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA 

 

A carência da mão de obra sempre foi um forte elemento balizador da educação 

profissional. A formação do trabalhador exige que se estabeleça uma articulação entre a 

educação profissional e o mundo da produção e do trabalho. Atualmente, as políticas para a 

educação profissional e tecnológica se colocam para além do fator econômico.  

As novas tecnologias geraram um novo tipo de desigualdade: o analfabeto 

tecnológico. A separação entre incluídos e excluídos digitais pesa sobre as sociedades, soma-

se ao analfabetismo escolar. Em um mundo cada vez mais tecnologizado, a exclusão digital 

junto com o analfabetismo mais do que dificultar o ingresso no mercado de trabalho, decreta 

sua exclusão da própria cultura, do modo de vida compartilhado pelos seus contemporâneos.   

O que fazer com tanta informação? Onde buscar filtros que lhes dêem ordenamento, 

tornando-as inteligíveis? As informações virtuais ocupam o lugar da educação? Diante das 

tecnologias virtuais de comunicação há que se buscar meios de transformar informações em 

conhecimento. Temos à disposição uma quantidade infinita de dados, uma fonte inesgotável 

de informações, que se movimentam em alta velocidade, e necessitamos de uma escola que 

responda a esses desafios.  

Como afirma Manuel Castells, pela primeira vez na história, a mente humana é uma 

força direta da produção e não apenas um elemento decisivo do sistema produtivo. Este é um 

momento inédito na trajetória dos humanos. O desafio da educação é fornecer as respostas 

exigidas por uma sociedade em mudanças sem precedentes.  

No mundo globalizado em que são recriadas as desigualdades sociais e as injustiças, a 

escola tem a responsabilidade ética e moral ampliada, de modo a colocar a inteligência e 

criatividade, a serviço dos que ainda buscam atingir as condições mínimas para uma vida 

decente. Em cada conquista humana estão inscritas experiências pretéritas. A dimensão 

coletiva da história do conhecimento humano nos obriga a ter responsabilidade ética na sua 

utilização, já que é patrimônio coletivo. No centro da crise, o debate sobre seu papel hoje e o 

que lhe caberá no futuro. O desafio atual é sair da redoma e se afirmar através de 

preocupações globais, nacionais, regionais, locais.  

Um dos efeitos da globalização neoliberal foi a diminuição dos investimentos públicos 

na educação. Mas o financiamento é apenas um dos elementos constitutivos da crise. O 

desafio que se coloca para a escola é a definição do projeto que ela quer fortalecer. O modelo 

concentrador, voltado para o fortalecimento científico-tecnológico de alguns setores da 
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sociedade em detrimento da exclusão de grandes segmentos sociais? Ou o modelo voltado 

para a inclusão dos contingentes socialmente marginalizados, numa estratégia de 

desenvolvimento igualitário, centrado na promoção da cidadania e na participação de todos 

nos benefícios advindos do processo civilizatório?  

Como promover a continuidade e as mudanças no ensino? Qual a relação entre a 

educação superior e as demais modalidades de ensino? Qual a relação entre educação superior 

e desenvolvimento? Mais do que nunca a escola é necessária. Seja para sistematizar os 

gigabytes de informação que nos chegam, tornando-os cognoscíveis e nos reconciliando com 

o presente, seja para construir a partir da moral e da ética, parâmetros para uma sociedade 

perdida entre os apelos do consumo desenfreado e um individualismo sem limites. 

Nessa miríade de questionamentos é que emerge a função social dos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. No contexto da sociedade do conhecimento, eles 

pretendem se guiar não apenas pelos desafios tecnológicos, mas também pelos princípios 

éticos que devem balizar a vida humana. Eles almejam buscar a intercessão com a sociedade, 

através de estratégias que promovam o acesso e a inclusão dos contingentes alijados do 

progresso social, agindo na redução da desigualdade social. 

Temos sido pouco eficientes em desenvolver processos efetivos de acesso e 

permanência das camadas mais carentes ao ensino. Nem sempre conseguimos instituir um 

bom trânsito entre o conhecimento original produzido e o enfrentamento dos problemas 

sociais e econômicos do país. É urgente repensar o ensino. De um lado para atualizá-lo com o 

redesenho da sociedade em mudança. De outro, para sintonizá-lo com o novo projeto de 

nação que está em curso, tendo como bases a inclusão social e a equidade. 

Há que se reinventar a escola do século XXI a partir do reconhecimento de sua 

importância para o processo civilizatório. A escola poderá influir na definição de um projeto 

de nação, a partir do estabelecimento de um contrato com a sociedade, afirmativo das novas 

formas de protagonismo da escola. 

 

4.1. A educação profissional como estratégia de desenvolvimento sustentável para o Rio 

Grande do Norte   

A educação profissional não pode ser vista deslocada de uma estratégia de 

desenvolvimento econômico sustentável. Ela é parte desse processo que deve perseguir a 

redução das desigualdades regionais, estimulando o desenvolvimento local e priorizando as 

áreas e regiões mais exaustas e carentes na distribuição dos investimentos públicos, e também 
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assegurar a preservação e recuperação dos recursos ambientais, de tal forma que o 

atendimento às necessidades da presente geração não comprometa o bem-estar das gerações 

futuras. 

O conceito de Desenvolvimento Sustentável envolve um conjunto de proposições que 

revela o objetivo maior a ser alcançado e a estratégia adotada. Assim sendo, promover um 

processo de Desenvolvimento Econômico Sustentável significa articular projetos 

estruturantes, bem como uma rede de sustentação e apoio a empreendimentos de pequeno e 

médio porte, sobretudo aqueles com maior capacidade de gerar oportunidades de negócio, 

postos de trabalho e distribuição de renda. Isto é possível, através de uma adequada 

articulação entre políticas econômicas e políticas sociais, territoriais e ambientais. Somente 

assim é possível promover a melhoria sustentável da qualidade de vida da população, 

diminuir as diferenças de gênero, e promover o equilíbrio sócio-territorial inter e intra-

regional e assegurar a sustentabilidade ambiental.  

A estratégia de Desenvolvimento Econômico Sustentável requer a dinamização da 

capacidade de geração de bens e serviços, agregando valor no território potiguar, propiciando 

as condições para geração de emprego e renda e a distribuição dessa renda. A política 

econômica adotada deve assegurar a criação de um ambiente propício ao desenvolvimento, 

capaz de promover a atração e instalação de novos empreendimentos econômicos, a 

implantação de novos segmentos dinâmicos e o adensamento da cadeia produtiva. A política 

de atração de investimentos baseados em renúncia fiscal, amplamente usada pelo Rio Grande 

do Norte, já deu sinais de esgotamento. Ainda que não seja totalmente descartada, a sua 

utilização deve ser limitada a casos específicos, compatíveis com a capacidade financeira do 

Estado, com ampla demonstração dos benefícios a serem gerados, acompanhada de uma pauta 

de compromissos das empresas beneficiadas e garantindo que as empresas a serem instaladas 

não promovam competição desleal com aquelas já instaladas no território potiguar.  

Um instrumento importante de atração e dinamização da economia é a implantação de 

uma eficiente estrutura logística, incluindo transporte de cargas e pessoas, e as tecnologias de 

informação e comunicação, que conectem o Rio Grande do Norte ao mercado nacional e 

global. A posição privilegiada do Rio Grande do Norte no Brasil e na América do Sul permite 

antever o Estado como um portal logístico do continente, território privilegiado para os fluxos 

comerciais e para a instalação de novos empreendimentos e suas unidades gerenciais. Para 

que esta pretensão se torne realidade será necessária uma eficiente articulação política com o 

Governo Federal e com o setor empresarial, de modo a viabilizar o conjunto de projetos e 

obras que já constam no Plano de Aceleração do Crescimento – PAC e a incorporação aos 
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planos de obra das alternativas de traçados e de modais de transporte que melhor atendam aos 

interesses do Rio Grande do Norte.  

Destaca-se, ainda, outra política que poderá elevar o potencial do Rio Grande do Norte 

na competição econômica é a existência de uma força de trabalho altamente qualificável, o 

que só poderá ser obtida com melhoria da qualidade do ensino, aumento da escolaridade e 

expansão do ensino técnico e superior. Ou seja, a educação profissional se articula dentro de 

uma estratégia mais ampla de desenvolvimento econômico sustentável do estado que 

considere a necessidade de: potencializar os pequenos empreendimentos, gerar emprego e 

distribuir renda, além de melhorar a qualidade de vida da população. 

 

a) POTENCIALIZAR OS PEQUENOS EMPREENDIMENTOS  

Até agora, um dos elementos limitantes do modelo de desenvolvimento vigente foi a 

concentração dos esforços nos grandes empreendimentos que geram renda, mas poucos 

empregos, e freqüentemente escassa internalização da cadeia produtiva. Superando essa 

limitação, surge como característica da estratégia de desenvolvimento do Rio Grande do 

Norte o apoio aos pequenos e médios empreendimentos. Isso implica um sério compromisso 

do Governo com o pequeno empresário, o micro-empreendedor e com a formação de uma 

rede de economia solidária articulada com a totalidade do sistema produtivo.  

 

b) GERAR EMPREGO E DISTRIBUIR RENDA 

Buscar o fortalecimento das atividades econômicas de todos os tipos, das cadeias 

produtivas dos pequenos negócios, o apoio à criação de cooperativas e ao micro e pequeno 

empreendedor, à economia solidária, ao trabalhador autônomo e à agricultura familiar.  

Além disso, estimular os novos segmentos da economia, como informática, call 

centers, prestação de serviços contábeis e administrativos online, serviços superiores de saúde 

e educação, núcleos de excelência atendendo demanda externa à região, capaz de gerar um 

grande número de postos de trabalho e rendimentos acima das médias do mercado. Esta 

estratégia de fortalecer e assegurar o crescimento do trabalhador potiguar inclui também ações 

de qualificação profissional e gerencial, oferta de crédito, especialmente micro-crédito, 

organização dos produtores, criação de canais de comercialização e garantia de colocação dos 

produtos etc. Esse incentivo à expansão das atividades do chamado Terciário Superior, 

articulado à qualificação e formação de mão-de-obra, contribuirá para a expansão da oferta de 
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trabalho e emprego. O emprego, dentro dessa estratégia, deixa de ser responsabilidade 

exclusiva do trabalhador e passa a ser objeto das políticas de desenvolvimento do Estado. 

 

c) MELHORAR A QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO 

Tal estratégia busca assegurar, também, o acesso de toda a população a serviços de 

infra-estrutura e serviços públicos, como educação, saúde, segurança, cidadania, identidade 

cultural, saneamento básico, infra-estrutura urbana e habitabilidade, mobilidade e 

acessibilidade, qualidade ambiental entre outros.  

Sabemos que muitos desses serviços, como educação básica, saúde e segurança 

pública são direitos da cidadania, e o Estado tem de assegurar a sua fruição a toda a 

população. No entanto, outros, como o acesso a serviços de saneamento, ainda que seja um 

serviço adquirido através do mercado, só pode ser disponibilizado através da oferta pública. A 

adequada oferta desses bens e serviços, seja diretamente pelo Estado, seja através de 

concessão pública, é fundamental para assegurar qualidade de vida da população, inclusive 

corrigindo e minorando as distorções do mercado. Sem contar que, com o aprofundamento 

desses serviços, abre-se um leque de opções de trabalho para profissionais de diversas áreas. 

Uma política de urbanização desenvolvida no conjunto dos municípios abre oportunidades 

para profissionais formados na academia na área de construção civil, arquitetura, urbanismo, 

entre outros.  

Essa estratégia de desenvolvimento econômico e sustentável do Rio Grande do Norte 

deve levar em conta algumas diretrizes: I) “Desenvolver o Semi-Árido Potiguar”; II) 

"Consolidar a Região Metropolitana de Natal (RMN) como Pólo Metropolitano de Serviços"; 

e, III) "Dinamizar a Região das frutas".  

 

I) DESENVOLVER O SEMI-ÁRIDO POTIGUAR  

A extrema pobreza e desigualdade socioeconômica da região Semi-Árida, ao lado de 

outros fatores, constituem-se em grande obstáculo para que se possam desencadear processos 

de desenvolvimento sustentável. Essa característica é um poderoso obstáculo para o 

desencadeamento de um processo de desenvolvimento sustentável na região que concentre 

metade da população potiguar e dois terços de seu território. Por esse motivo, o Semi-Árido 

se constitui em prioridade absoluta do Governo do Rio Grande do Norte.  
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Devido à grande heterogeneidade dessa região, para cada um dos seus subespaços é 

necessário formular políticas próprias de desenvolvimento, que levem em conta suas 

necessidades e potencialidades.  

Nesse contexto, os esforços para promover o desenvolvimento das diversas sub-

regiões que integram o Semi-Árido prevêem, entre outras ações, Arranjos Sócio-Produtivos 

com oferta hídrica para consumo humano e produtivo, o apoio ao produtor com oferta de 

crédito e fortalecimento das cadeias produtivas, o estímulo à implantação de unidades de 

beneficiamento da produção e de empreendimentos não-agrícolas, o fomento à pesquisa, a 

difusão de conhecimentos, de informações e de tecnologias adaptadas ao semi-árido, 

articulando aquelas ações que garantam a sustentabilidade ambiental. A integração e 

articulação destas ações em Planos de Desenvolvimento Territorial se constituem em 

elementos essenciais para assegurar o sucesso das iniciativas.  

 

II) CONSOLIDAR A REGIÃO METROPOLINATA (RM) DE NATAL COMO PÓLO DE 

SERVIÇOS  

No caso da Região Metropolitana de Natal, trata-se de consolidar o seu papel como 

pólo prestador de serviços e estimular o seu potencial de aglutinador da oferta de serviços 

superiores. A qualificação dos serviços de hotelaria, gastronomia, entretenimento, saúde, 

educação, cultura, receptividade, e a criação de roteiros turísticos são essenciais para 

promover a expansão do turismo. Outro segmento a ser desenvolvido é o da Economia do 

Mar, com a exploração do potencial das praias para a navegação, pesca de linha e submarina, 

esportes náuticos e indústria náutica, dentre outras atividades. No que diz respeito às 

oportunidades da economia do Século XXI é fundamental a implantação do parque 

tecnológico. Isso deve ser feito em parceria e com o apoio da UFRN para que possamos 

inserir o Rio Grande do Norte no mundo digital.  

O desenvolvimento e fortalecimento dos serviços que complementam a atividade 

empresarial se constituem em outro nicho de oportunidades para a economia da Região 

Metropolitana, que tem capacidade de sediar a produção e oferta de serviços superiores de 

saúde e educação, com elevada capacidade de geração de renda e ocupação. O conjunto de 

atividades e serviços empresariais que podem ser dinamizados na Região Metropolitana de 

Natal tem potencial para transformar essa região em Portal Nacional e Internacional de 

articulação com a economia global, tornando-se um espaço privilegiado de articulação da 

economia do interior do continente sul-americano com o mercado global. (As duas ZPEs, os 
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Institutos de Ciência e Tecnologia e o novo aeroporto de São Gonçalo serão imprescindíveis 

para inserção do RN na economia internacional).  Evidentemente os investimentos 

necessários para tal, ultrapassam o espaço regional e mesmo estadual, constituindo-se, assim, 

em elemento da inserção do Rio Grande do Norte em um projeto nacional. 

 

III) DINAMIZAR A REGIÃO DAS FRUTAS 

Retomar, em novas bases, o dinamismo da Região Fruticultura prevê, além da 

retomada da produção do melão e banana, a diversificação das atividades produtivas, o apoio 

à expansão de agroindústrias e a atração de novos empreendimentos para a região, ampliando 

sua pauta produtiva e dinamizando o seu potencial para outras atividades produtivas. A região 

deverá deixar de ser apenas produtora de bens primários e deverá agregar valor aos seus 

produtos, entre eles o melão, promovendo a expansão do emprego e da renda.  Para dar 

suporte e esse projeto, além das ações de assistência técnica, crédito e pesquisa agrícola, o 

Governo deve investir em obras de infra-estrutura e apoiar o processo de renegociação das 

dívidas dos pequenos produtores rurais.  

 

4.2. Desafios à educação tecnológica 

 Nos últimos anos, com o aprofundamento do debate em torno da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB), a educação profissional no Brasil entrou numa dinâmica de não 

fazer dissociação entre a preparação geral para o trabalho e a formação geral, tratando-as de 

forma integrada, no contexto do trabalho, em todos os componentes curriculares. A formação 

para o trabalho depende essencialmente da formação básica. Neste sentido, é importante 

perceber o nível de escolaridade dos trabalhadores no RN como também o volume de pessoas 

que têm participado de cursos de educação profissional no estado. 

A Tabela 5 apresenta as 20 famílias ocupacionais com maior número de vínculos no 

RN, em 2003. Nela, percebe-se que a família ocupacional “Agentes, assistentes e auxiliares 

administrativos” destacava-se já em primeiro lugar com 24,3% das vagas no mercado de 

trabalho seguida da família ocupacional “Operadores do comércio em lojas e mercados” 

(5,9%) e “Trabalhadores nos serviços de coleta de resíduos, de limpeza e conservação de 

áreas públicas” (5,1%). Essas três famílias juntas respondiam, em 2003, por mais de 35% das 

vagas ocupadas no mercado de trabalho local. No geral, percebe-se nessa composição que 
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havia um peso significativo do chamado setor terciário da economia (serviços, comércio e 

administração pública). 

 

TABELA 5 
Ranking das 20 Famílias Ocupacionais com maior número de vínculos 

Rio Grande do Norte - 2003 
Famílias ocupacionais Nº % 

Total 388.007 100,0 

Agentes, assistentes e auxiliares administrativos 94.150 24,3 
Operadores do comércio em lojas e mercados 22.941 5,9 

Trabalhadores nos serviços de coleta de resíduos, de limpeza e conservação de áreas públicas 19.974 5,1 
Professores de nível superior do ensino fundamental (primeira a quarta séries) 9.584 2,5 

Porteiros e vigias 8.656 2,2 
Professores de nível médio no ensino fundamental 8.129 2,1 

Mantenedores de edificações 7.976 2,1 
Ajudantes de obras civis 7.041 1,8 

Recepcionistas 5.792 1,5 
Escriturários de serviços bancários 5.778 1,5 

Trabalhadores agrícolas na fruticultura 5.625 1,4 
Operadores de máquinas para costura de peças do vestuário 5.413 1,4 

Garçons, barmen, copeiros e sommeliers 5.132 1,3 
Dirigentes do serviço público 4.930 1,3 

Trabalhadores agrícolas na cultura de gramíneas 4.542 1,2 
Técnicos e auxiliares de enfermagem 4.409 1,1 

Vigilantes e guardas de segurança 4.360 1,1 
Motoristas de veículos de pequeno e médio porte 4.292 1,1 

Caixas e bilheteiros (exceto caixa de banco) 4.181 1,1 
Agentes comunitários de saúde e afins 3.810 1,0 

Demais famílias 151.292 39,0 
             Fonte: MTE, RAIS, 2003.      Elaboração: DIEESE 

 

A Tabela 6, por sua vez, apresenta as 20 Famílias Ocupacionais com maior número de 

vínculos no RN, em 2009. Verifica-se que a família ocupacional “Agentes, assistentes e 

auxiliares administrativos” continuou destacando-se em primeiro lugar, porém com um 

percentual de 13,7%, bem abaixo do de 2003 (24,3%), registrando uma variação negativa no 

período de 2003-2009 de -21,7%. Em seguida vem a família ocupacional “Operadores do 

comércio em lojas e mercados”, com 6,9% e, em terceiro lugar, a família ocupacional 

“Trabalhadores nos serviços de manutenção de edificações”, com 5,4%. No entanto, as 

maiores variações positivas no período 2003-2009 ficaram por conta das famílias 

ocupacionais “Professores do ensino médio” (465,6%), “Operadores de máquina de costura e 

peças de vestuário” (122,3%) e “Vigilantes e guardas de segurança” (111,1%), demonstrando 

a força do setor de serviços na geração de emprego na economia potiguar. 
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TABELA 6 
Ranking das 20 Famílias Ocupacionais com maior número de vínculos 

Rio Grande do Norte – 2009 
Famílias ocupacionais Nº % Variação 

2003-2009 
Posição no 

ranking em 2003
Total 538.757 100,0 38,9 - 

Agentes, assistentes e auxiliares administrativos 73.735 13,7 -21,7 1º 
Operadores do comércio em lojas e mercados 37.228 6,9 62,3 2º 

Trabalhadores nos serviços de manutenção de edificações(1) 28.988 5,4 - - 
Professores do ensino médio 21.221 3,9 465,6 21º 

Trabalhadores nos serviços de coleta de resíduos, de limpeza e 
conservação de áreas públicas 16.159 3,0 -19,1 3º 

Ajudantes de obras civis 13.440 2,5 90,9 8º 
Ignorado 12.358 2,3 - - 

Porteiros e vigias 12.197 2,3 40,9 5º 
Operadores de máquinas para costura de peças do vestuário 12.035 2,2 122,3 12º 

Professores de nível superior do ensino fundamental (primeira a quarta 
séries) 11.711 2,2 22,2 4º 

Vigilantes e guardas de segurança 9.204 1,7 111,1 17º 
Recepcionistas 8.308 1,5 43,4 9º 

Caixas e bilheteiros (exceto caixa de banco) 8.020 1,5 91,8 19º 
Garçons, barmen, copeiros e sommeliers 7.927 1,5 54,5 13º 

Professores de nível médio no ensino fundamental 7.794 1,4 -4,1 6º 
Técnicos e auxiliares de enfermagem 7.305 1,4 65,7 16º 

Motoristas de veículos de pequeno e médio porte 7.108 1,3 65,6 18º 
Cozinheiros 6.717 1,2 93,8 23º 

Trabalhadores de estruturas de alvenaria 6.251 1,2 79,9 22º 
Agentes comunitários de saúde e afins 5.805 1,1 52,4 20º 

Demais famílias 225.246 41,8 48,9 - 
(1) Não houve registro de empregos nesta família ocupacional em 2003. 
Fonte: MTE, RAIS, 2009.         Elaboração: DIEESE 

 

Observando o Gráfico 1, vê-se que apenas 16,4% dos trabalhadores com carteira 

assinada no RN possuem curso superior completo e que 43,8% possuem o ensino médio 

concluído. Isso pode ser explicado pelo fato de que as famílias ocupacionais de maior 

participação na geração de empregos locais não demandam mão-de-obra com curso superior 

completo. Chama atenção, ainda, a situação dos trabalhadores que não possuem nem o ensino 

médio concluído, 31,8%, representando quase um terço da mão-de-obra assalariada do estado. 
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GRÁFICO 1 
Distribuição do estoque de emprego, segundo nível de Escolaridade das Famílias 

Ocupacionais Rio Grande do Norte – 2009 

 
        Fonte: MTE, RAIS, 2009.    Elaboração: DIEESE 
 

 

O Gráfico 2 apresenta o nível de escolaridade da principal família ocupacional do RN, 

“Agentes, assistentes e auxiliares administrativos” entre os anos de 2003 e 2009. De imediato 

percebe-se uma redução acentuada dos profissionais com nível de ensino médio completo e 

um crescimento bastante significativo dos profissionais com nível superior completo e 

incompleto. Embora, tenha crescido também o número de pessoas nessa família ocupacional 

que têm apenas o fundamental completo ou o ensino médio incompleto. No geral, o Gráfico 2 

expressa uma tendência crescente na sociedade brasileira de pessoas com nível de 

escolaridade superior a partir dos incentivos do governo federal através de programas como o 

PROUNI e outros mais. Isso faz com que haja uma melhora considerável no índice de 

profissionais com nível superior em disponibilidade num mercado de trabalho cada vez mais 

exigente. Vale salientar a expansão das vagas disponíveis de ensino superior nas 

universidades públicas e o crescimento no número de universidades particulares. 
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GRÁFICO 2 
Nível de Escolaridade dos Agentes, Assistentes e Auxiliares Administrativos – 

2003/2009 

 
           Fonte: MTE, RAIS, 2003-2009.    Elaboração: DIEESE 

 
 

No caso do RN, quando se observa o quadro das 30 famílias ocupacionais com vagas 

ocupadas por profissionais de nível superior, em 2009, constata-se que 38,4% destas vagas 

são ocupadas por professores, revelando que o mercado de trabalho para as pessoas que 

concluem um curso superior grande e talvez muito dele ainda estejam na rede pública. Muitos 

desses profissionais terminam ocupando espaço na rede de ensino, como professores, por falta 

de alternativas de emprego (Tabela 7). 
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TABELA 7 
Ranking das 30 Principais Famílias Ocupacionais com vagas ocupadas por 

Profissionais de Nível Superior Completo – 2009 
FAMILIA OCUPACIONAL SUP. 

COMP 
% 

Total Geral 87.657 100,0 

Agentes, assistentes e auxiliares administrativos 16.056 18,3 
Professores do ensino médio 11.734 13,4 

Professores de nível superior do ensino fundamental (primeira a 
quarta séries)

8.514 9,7 

Professores de nível superior na educação infantil 5.384 6,1 
Médicos 3.490 4,0 

Professores de nível médio no ensino fundamental 2.894 3,3 
Enfermeiros 2.032 2,0 

Programadores, avaliadores e orientadores de ensino 1.877 2,1 
Professores na área de formação pedagógica do ensino superior 1.374 1,6 

Escriturários de serviços bancários 1.783 2,0 
Dirigentes do serviço público 1.619 1,8 

Professores de nível superior no ensino fundamental de quinta a 
oitava série

1.539 1,8 

Farmacêuticos 1.455 1,7 
Serventuários da justiça e afins 1.089 1,2 

Cirurgiões dentistas 1.016 1,2 
Supervisores administrativos 853 1,0 

Administradores 841 1,0 
Assistentes sociais e economistas domésticos 821 0,9 

Gerentes administrativos, financeiros, de riscos e afins 787 0,9 
Professores de ciências humanas do ensino superior 676 0,8 

IGNORADO 681 0,8 
Engenheiros civis e afins 668 0,8 

Professores nas áreas de língua e literatura do ensino superior 595 0,7 
Contadores e afins 546 0,6 

Nutricionistas 542 0,6 
Inspetores de alunos 513 0,6 

Operadores do comércio em lojas e mercados 505 0,6 
Fiscais de tributos estaduais e municipais 508 0,6 

Professores de ciências biológicas e da saúde do ensino superior 444 0,5 
Professores de nível médio na educação infantil 451 0,5 

Total das 30 Principais Famílias Ocupacionais 71.287 81,3 
Fonte: MTE, RAIS, 2009.         Elaboração: DIEESE 

 

Outro dado importante nesta reflexão diz respeito ao número de pessoas que estavam 

freqüentando ou já freqüentaram anteriormente algum curso de educação profissional. O 

IBGE/2007 informa que da população do RN com 10 ou mais de idade - 689.000 (ou 27,2%) 

frequentavam ou já freqüentaram algum curso de educação profissional. Em termos 

percentuais, o RN está acima da média do Nordeste (16,9%) e acima da média do Brasil 
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(22,4%), conforme Tabela 8. A questão a aprofundar é o tipo, a qualidade e o retorno que essa 

educação profissional traz para quem dela participa. Existe um leque muito amplo no campo 

da educação profissional que quase sempre é deixado na exclusiva responsabilidade de 

escolha do próprio trabalhador, não existindo uma visão integrada que pense a educação 

profissional dentro de uma proposta de desenvolvimento econômico e social do Rio Grande 

do Norte. Nesse sentido é preciso que se pontuem algumas questões. 
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TABELA 8 
Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por condição de freqüência o curso de 

educação profissional, segundo as Grandes Regiões, Unidades da Federação e 
Regiões Metropolitanas – 2007 

Pessoas de 10 anos ou mais de idade (1 000 pessoas) 

Condição de freqüência a curso de educação profissional 
Freqüentavam ou já freqüentaram 

anteriormente 

Grandes Regiões, 
Unidades da Federação e 
Regiões Metropolitanas Total 

Freqüentavam 
ou já 

freqüentaram 
anteriormente

Nunca 
freqüentaram Total Freqüentavam Freqüentaram

anteriormente 

BRASIL 159 361 35 635 123 725 35 635 6 042 29 593 
NORTE 12 135 2 104 10 031 2 104 354 1 750 

Rondônia 1 279 253 1 025 253 39 214 

Acre 517 113 405 113 19 93 

Amazonas 2 656 358 2 298 358 67 292 

Roraima 326 80 245 80 16 65 

Pará 5 771 943 4 828 943 153 790 

  Região Metropolitana de Belém 1 789 409 1 380 409 46 363 

Amapá 493 117 377 117 22 95 

Tocantins 1 094 240 854 240 38 202 
NORDESTE 42 878 7 284 35 593 7 284 1 241 6 044 

Maranhão 4 960 743 4 217 743 165 578 

Piauí 2 561 482 2 078 482 68 414 

Ceará 6 891 1 438 5 454 1 438 259 1 179 

  Região Metropolitana Fortaleza 2 914 804 2 110 804 112 692 

Rio Grande do Norte 2 537 689 1 847 689 106 583 

Paraíba 3 000 546 2 454 546 102 444 

Pernambuco 7 090 923 6 167 923 155 768 

     Região Metropolitana de Recife 3 131 581 2 550 581 80 501 

Alagoas 2 528 232 2 296 232 43 189 

Sergipe 1 681 406 1 274 406 71 335 

Bahia 11 631 1 825 9 806 1 825 272 1 553 

  Região Metropolitana de Salvador 2 946 839 2 107 839 87 752 

SUDESTE 69 317 16 887 52 430 16 887 3 008 13 879 

Minas Gerais 16 748 3 823 12 925 3 823 653 3 169 

  Região Metropolitana de Belo Horizonte 4 330 1 338 2 992 1 338 187 1 150 

Espírito Santo 2 979 686 2 293 686 103 582 

Rio de Janeiro 13 696 2 782 10 914 2 782 542 2 241 

  Região Metropolitana do Rio de Janeiro 10 296 2 099 8 197 2 099 400 1 699 

São Paulo 35 894 9 597 26 298 9 597 1 710 7 887 

  Região Metropolitana de São Paulo 17 147 4 470 12 677 4 470 833 3 637 

SUL 23 703 6 683 17 020 6 683 1 040 5 643 

Paraná 8 945 2 813 6 132 2 813 425 2 388 

  Região Metropolitana de Curitiba 2 813 995 1 819 995 132 862 

Santa Catarina 5 206 1 119 4 087 1 119 214 906 

Rio Grande do Sul 9 553 2 751 6 801 2 751 402 2 350 

  Região Metropolitana de Porto Alegre 3 548 1 033 2 516 1 033 138 895 
CENTRO-OESTE 11 328 2 677 8 651 2 677 399 2 277 

Mato Grosso do Sul 1 963 508 1 455 508 65 442 

Mato Grosso 2 398 469 1 929 469 105 364 

Goiás 4 922 1 011 3 911 1 011 153 858 

Distrito Federal 2 044 689 1 356 689 76 613 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
2007.  
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CONCLUSÃO 

 

A estratégia do desenvolvimento sustentável, que postula um usufruto das conquistas 

do mundo contemporâneo, principalmente na área tecnológica, aponta alternativas 

consideradas de extrema relevância para a solução das questões socioambientais no planeta. 

Mas, para resolver questões globais, é preciso começar tratando das locais. E, nessa 

perspectiva, a educação entra como grande articuladora de soluções, na medida em que pode 

atuar como um sistema emancipador dos cidadãos, sobretudo no que tange às contribuições 

que todos podem dar à construção de um mundo melhor e de uma sociedade mais justa e 

solidária.  

Essa é uma realidade que aponta desafios a todo gestor público. A educação como 

estratégia de emancipação do ser humano na sociedade desigual que hoje vivemos, exige 

planejamento, recursos e profissionais abertos aos processos de mudança. Questões como 

interdisciplinaridade, diálogo, interação entre saberes, construção do conhecimento, 

pluralidade, diversidade, sustentabilidade, cultura e história são as palavras-chaves desse 

processo educativo alternativo, que requer cooperação e articulação entre esferas de poder 

(executivo, legislativo e judiciário), instituições e grupos sociais. 

Assim, a educação, em diálogo constante com as outras áreas do conhecimento numa 

administração pública, precisa ser repensada para poder dar conta das demandas por 

transformação que a sociedade atualmente não somente precisa como também solicita, mesmo 

que isso não ocorra de forma explícita. A educação deve ser vista sob diversos ângulos, os 

quais devem ser planejados e gerenciados de forma integrada.  Temos a educação para: 

construção da sustentabilidade ambiental; formação de cidadãos ativos e participativos; 

integração entre saúde, esporte, lazer e cultura; inclusão social e comunitária; retomada e 

fortalecimento de valores históricos, culturais, patrimoniais e trabalho.   

O enlace entre educação, ciência e tecnologia e desenvolvimento sustentável é 

essencial na medida em que é por meio dele que se visualizam e se constituem as interfaces 

entre a educação como um todo e as outras áreas de atuação do Estado.  

Nesse sentido, consideramos que: 

1.  A Educação Profissional deve ser assumida como uma política pública prioritária 

de Estado, no Rio Grande do Norte, porque se percebe a total falta de condições de 

trabalho na Subcoordenadoria de Educação Profissional; qualificação de 

profissionais; estrutura e integração dos órgãos envolvidos; 
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2. A intervenção do Governo Federal, através dos IFRNs, e, principalmente, o 

Programa Brasil Profissionalizado no Rio Grande do Norte precisa levar em 

consideração as demandas do desenvolvimento socioeconômico e ambiental nos 

territórios e cadeias produtivas e precisa, também, estar articulado com uma 

estratégia de desenvolvimento econômico sustentável do estado; 

3. Na execução do Programa Brasil Profissionalizado não houve comunicação entre 

as secretarias de trabalho, desenvolvimento e educação para elaborar o Programa, 

buscando assim uma ação integrada com o objetivo de garantir formação contínua 

e sistemática aos jovens e trabalhadores/as norte-rio-grandenses, egressos da 

escola pública, preparando-os/as para o mundo do trabalho e para os desafios do 

mundo moderno; 

4. Os recursos destinados à qualificação dos trabalhadores ainda são ínfimos se 

comparados aos destinados às obras de ampliação/reforma de escolas.  

Os desafios colocados são grandes porque são programas que almejam ser 

instrumentos de formação integral dos cidadãos, meios capazes de possibilitar oportunidades 

e perspectivas para milhares de jovens estudantes e trabalhadores da capital e especialmente 

do interior, até então, excluídos de qualquer política que visasse prepará-los para o futuro: 

jovens da rede pública de educação, trabalhadores com ensino médio e fundamentais 

incompletos e jovens egressos do ensino médio público. 
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